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Governo costura socorro de R$ 48 bi a 

empresas aéreas e de energia e a 

varejistas 

ECONOMIA 

O governo costura com bancos privados, fundos de investimento e o BNDES (Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social) um plano de socorro de ao menos R$ 48 bilhões a 

grandes empresas atingidas pela crise do coronavírus. Devem ser contempladas companhias 

aéreas, empresas de energia e grandes varejistas. 

Pelo plano em discussão, serão oferecidos a empresas que têm ações negociadas na Bolsa 

instrumentos de dívidas conversíveis em ações. Ou seja, os bancos poderiam ficar com uma 

fatia da companhia caso ela não tenha condições de pagar o empréstimo ao fim do prazo 

acordado. 

As negociações para o pacote foram antecipadas pelo jornal Valor Econômico. Somente na 

cadeia de energia (geradoras, transmissoras e distribuidoras), o montante necessário já é de 

R$ 40 bilhões, segundo representantes de cada segmento. 

Quando as primeiras conversas com o BNDES começaram, há cerca de três semanas, essa 

necessidade era de R$ 17 bilhões. 

O valor mais do que dobrou não somente com a queda no consumo, principalmente de 

indústrias, mas também com o aumento da inadimplência. 

Já quatro companhias aéreas (Gol, Latam, Azul e Passaredo) negociam algo em torno de R$ 

8 bilhões. Estimativas de bancos apontam que essas empresas podem estar queimando até 

R$ 100 milhões em caixa por dia. 
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Conquista: deputados Arthur Maia e 

Elmar Nascimento criticam “confisco de 

recurso” pelo Governo do Estado 

INTERIOR 
Os deputados federais Arthur Maia e Elmar Nascimento, ambos do Democratas, saíram em 
defesa do prefeito de Vitória da Conquista Herzem Gusmão (MDB), que entrou em rota de 
colisão com o Governo do Estado por recursos destinado pelo governo federal ao município 
para o combate ao Coronavirus. Em entrevista à Rádio Clube de Conquista na tarde desta 
quarta-feira (15), o deputado Arthur comparou a ação do governador Rui Costa a um “ato de 
terrorismo”. “O Governo da Bahia não pode passar a mão nos recursos de Conquista. A minha 
solidariedade a cidade de Vitória da Conquista”, destacou Maia. 

Já o deputado Elmar criticou o baixo investimento em ações de combate a Covid-19 no interior 
do Estado, apontando que, segundo dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (Cnes-Datasus), somente 14% dos leitos de UTI destinados a pacientes com Covid-19 
estão fora da capital. “O governador Rui Costa (PT) abandonou o interior: dos 923 leitos de 
UTIs específicos para pacientes com Covid-19 na Bahia, 792 estão em Salvador. Sobram 
muito poucos leitos para um estado de dimensões continentais e com casos confirmados 
espalhados por 71 municípios. Lembrando que muitos desses leitos na capital foram criados 
pela prefeitura”, disse Elmar. 

O prefeito de Vitória da Conquista Herzem Gusmão entrou com duas ações, uma junto à 1ª 
Vara da Fazenda Pública de Vitória da Conquista e outra junto à Justiça Federal, 
questionando a decisão do Governo do Estado em não enviar os recursos para ações de 
combate e prevenção do novo Coronavírus. “Pedimos a anulação da reunião da CIB, a qual 
não fomos convidados a participar, e o bloqueio dos recursos enviados pelo Governo Federal 
que deveriam ser destinados à compra de insumos para Vitória da Conquista”, declarou 
Herzem. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                                   

 

  
Quinta, 16 de Abril de 2020 - 06:40 

Governo estima rombo de R$ 515 bilhões caso PIB caia 5%, como 
prevê o FMI 
por Thiago Resende e Bernardo Caram | Folhapress 

 
 
O Ministério da Economia estima que as contas do governo federal podem registrar um rombo de R$ 

515,5 bilhões neste ano caso o PIB (Produto Interno Bruto) recue 5%, patamar próximo da previsão do 
FMI (Fundo Monetário Internacional) para o comportamento da economia brasileira (5,3%). Os dados 

foram divulgados nesta quarta-feira (15). 
 

Nesta terça (14), o secretário nacional do Tesouro Nacional, Mansueto Almeida, disse que o rombo deve 
ficar perto de R$ 600 bilhões. Mas o cálculo dele considera medidas ainda em análise pelo Congresso, 

como o plano de socorro aos estados na crise do coronavírus, que já foi aprovado pela Câmara e ainda 

depende do aval do Senado. 
 

As projeções divulgadas nesta quarta pelo ministério apresentam ainda o cenário em caso de queda de 
2% do PIB (patamar esperado pelo mercado). Nesse caso, o resultado negativo seria de R$ 486,4 

bilhões, com base nas medidas de combate à Covid-19 já anunciadas. 

 
O secretário especial da Fazenda, Waldery Rodrigues, reconheceu que essas estimativas devem mudas 

ao longo do ano de acordo com o anúncio de novas medidas e com projetos a serem analisados pelo 
Congresso. Segundo ele, as diferentes projeções foram apresentadas por uma questão de transparência. 

 
Apesar de ter traçado diferentes cenários para as contas públicas em 2020, o governo mantém a 

projeção do PIB próxima de 0% neste ano e, com isso, espera que o déficit nas contas seja de R$ 467,1 

bilhões para o governo central, que engloba os resultados do Tesouro Nacional, da Previdência Social e 
do Banco Central. 

 
O governo espera um déficit de R$ 3,8 bilhões para as estatais federais e de R$ 30,8 bilhões para as 

governos regionais (estados e municípios). Com isso, a perspectiva atual do Ministério da Economia é de 

R$ 501,7 bilhões de rombo nas contas de 2020. 
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Quarta, 15 de Abril de 2020 - 21:00 

Governo eleva para R$ 149,6 bi previsão de déficit para 2021 
A retração da economia provocada pela pandemia de coronavírus elevou a previsão de rombo nas 
contas públicas para o próximo ano. Segundo o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 

2021, encaminhado hoje (15) ao Congresso Nacional, o Governo Central – Tesouro Federal, Banco 

Central e Previdência Social – deverá registrar déficit primário de R$ 149,6 bilhões no próximo ano. 
  

O valor representa o dobro do déficit de R$ 68,5 para 2021 que consta da LDO de 2020. O déficit 
primário representa o resultado negativo das contas do governo desconsiderando o pagamento dos 

juros da dívida pública, segundo a Agência Brasil.  
  

O projeto prevê déficit primário de R$ 127,5 bilhões em 2022 e de R$ 83,3 bilhões em 2023. Antes da 

pandemia de Covid-19, o ministro da Economia, Paulo Guedes, e diversos secretários da pasta, previam 
ser possível zerar o déficit em 2022, último ano da atual gestão. Desde 2014, o Governo Central tem 

registrado rombos anuais nas contas públicas. 
  

O déficit para os próximos anos pode piorar porque se baseia em projeções iniciais que não consideram 

o impacto do coronavírus. O projeto enviado ao Congresso considera previsão de crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB - soma dos bens e dos serviços produzidos no país) de 3,3% em 2021, 2,4% 

em 2022 e 2,3% em 2023. O próprio secretário especial de Fazenda do Ministério da Economia, Waldery 
Rodrigues, admitiu que o governo enviará novos números ao Congresso assim que houver alguma 

definição das projeções para a economia no próximo ano e que elas serão revistas caso a política de 

isolamento se prolongue. 
  

Mesmo com os resultados negativos, o secretário afirmou que a crise é temporária. “Essa piora nas 
conta fiscais é momentânea. Nossa missão é a busca de um melhor resultado nominal na melhor 

velocidade possível, no menor tempo possível. Mas agora a gente tem uma pausa para resolver um 
problema transitório. Mas tão logo possível voltaremos para a agenda de reformas, de privatizações e de 

concessões”, declarou Rodrigues. 

  
Na comparação com o PIB, o projeto da LDO estima déficit primário de 1,88% do PIB em 2021, 1,45% 

em 2022 e 0,88% em 2023. Mesmo com o governo tendo dobrado a previsão de déficit, as estimativas 
continuam mais otimistas que as da Instituição Fiscal Independente (IFI), órgão consultivo do Senado, 

que divulgou ontem (14) as novas projeções para as contas públicas considerando o impacto da 

pandemia de coronavírus. 
  

No cenário base, simulação intermediária entre o cenário mais otimista e o mais pessimista, a instituição 
projeta déficit de 7% em 2020, 2,8% em 2021 e 2,1% em 2022. Segundo a IFI, somente depois de 

2030 o país voltará a ter superávit primário. 
  

Em relação à dívida bruta do governo geral (DBGG), principal indicador usado para comparações 

internacionais, o projeto da LDO estima que ela chegará a 84,34% do PIB em 2021, 85,52% em 2022 e 
86,38% em 2023. O relatório da IFI prevê que a DBGG aumentará para 84,9% do PIB em 2020, 87,3% 

em 2021 e 88,7% em 2022, chegando a 100,2% do PIB em 2030. 
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Quarta, 15 de Abril de 2020 - 20:20 

Governo prevê salário mínimo de R$ 1.079 em 2021 
por Bernardo Caram | Folhapress 

Em projeto orçamentário enviado ao Congresso nesta quarta-feira (15), o governo Jair Bolsonaro prevê 

que o salário mínimo passará de R$ 1.045 para R$ 1.079 em 2021. O valor estimado não promove 

ganho real aos trabalhadores. 
 

A proposta que traça as diretrizes para o Orçamento de 2021 estima que o piso de salários no Brasil terá 
uma correção de 3,25%, referente à previsão de variação da inflação no período. 

 

No ano passado, o governo decidiu acabar com a política de reajuste real do salário mínimo. Agora, o 
valor se limita a seguir a determinação da Constituição, que fala em preservação do poder aquisitivo do 

trabalhador. 
 

O ganho real do salário mínimo foi implementado informalmente em 1994, por Fernando Henrique 

Cardoso (PSDB), logo após a adoção do Plano Real. As gestões petistas oficializaram a medida. 
 

O governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT) estabeleceu a fórmula de reajuste pela inflação medida pelo 
INPC mais a variação do PIB (Produto Interno Bruto) de dois anos antes. Dilma Rousseff (PT) 

transformou a regra em lei. Michel Temer (MDB), que governou durante a recessão, não mudou a 
legislação. 

 

O fim dos ganhos acima da inflação foi colocado em prática pelo governo Jair Bolsonaro no ano passado 
e está em linha com uma das bandeiras do ministro da Economia, Paulo Guedes, que defende uma 

ampla desvinculação do Orçamento. 
 

Com a medida concretizada, o governo ganha uma folga nas contas públicas, porque o aumento do 

salário mínimo reajusta automaticamente benefícios previdenciários e assistenciais. 
 

Para cada R$ 1 de aumento no valor do mínimo, o governo amplia em cerca de R$ 355 milhões as 
despesas anuais.  
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'Só   vai   pagar   imposto   a   grande  

empresa   que   quiser',   diz  

ex-chefe   da   Receita  

Iágaro   Jung   Martins,   que   deixou   o   cargo   após   troca   feita   por  

Paulo   Guedes,   criticou   Jair   Bolsonaro   por   ter   sancionado   a   lei  

que   favorece   o   contribuinte   no   Carf,   em   caso   de   empate  

Adriana   Fernandes,   O   Estado   de   S.Paulo  

15   de   abril   de   2020   |   22h02  

BRASÍLIA   -   A   decisão   do   presidente    Jair   Bolsonaro    de   sancionar   mudança   nas  

regras   do   julgamento   do    Conselho   Administrativo   de   Recursos   Fiscais  

(Carf)    provocou   indignação   entre   os   auditores   da    Receita   Federal    que  

trabalham   na   área   de   fiscalização   de   grandes   companhias.   O   órgão   é   responsável  

pelo   julgamento   de   recursos   de   empresas   multadas   pela   Receita.  

LEIA   TAMBÉM    >Lei   elimina   voto   de   desempate   e   favorece   contribuinte   em  

julgamentos   no   Carf  

“Nas   grandes   empresas,   vai   pagar   impostos   hoje   quem   quiser.   O    Imposto   de  

Renda    vai   virar   uma   festa",   afirma   o   ex-secretário    Iágaro   Jung   Martins ,   que  
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deixou   o   cargo   depois   da   troca   de   comando   na   Receita   feita   pelo   ministro   da  

Economia ,    Paulo   Guedes .   

  

O  

ex-secretário   da   Receita   Federal,   Iágaro   Jung   Martins.   Foto:   Marcelo   Camargo/Agência   Brasil  

Antes   da   sanção   da   lei,   quando   um   julgamento   no   Carf   terminava   empatado,   os  

presidentes   das   câmaras   e   das   turmas   tinham   o   chamado   voto   de   qualidade,   isto   é,  

o   voto   de   desempate   dos   julgamentos.    Com   a   nova   lei,   em   caso   de   empate,   o  

resultado   beneficiará   o   contribuinte .  

A   avaliação   de   advogados   tributaristas   é   que   a   mudança   na   lei   beneficiará   o  

contribuinte   já   que   as   presidências   das   câmaras   e   turmas   são   ocupadas   por  
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representante   da    Fazenda .   O   fim   do   voto   de   desempate   foi   incluído   pela    Câmara  

dos   Deputados    e   a   alteração   foi   mantido   na   votação   no    Senado   Federal .  

De   acordo   com   o   ex-chefe   da   Receita,    80%   dos   autos   de   infração   dos   grandes  

contribuintes,   nos   últimos   cincos   anos,   vão   cair   com   o   fim   do   chamado  

voto   de   qualidade .   Uma   conta,   segundo   ele,   que    pode   chegar   a   R$   600  

bilhões .   No   Carf,   afirma,   os   representantes   dos   contribuintes   são   indicados   pelas  

grandes   confederações   patronais.  

Para   Martins,   a   decisão   é   “cereja   de   um   bolo   fétido”   que   começou   a   ser   construído  

quando   foram   sendo   introduzidos   mecanismos   de   limitação   à   atuação   da   Receita  

no    Brasil .   “Nos   coloca   na   contramão   dos   países,   que   deveriam   nos   inspirar”,  

escreveu   ele,   ressaltando   que   só   na   operação    Lava   Jato    a   Receita   autuou    R$   15  

bilhões   até   dezembro   de   2017 .   

Já   para   o   advogado   tributarista    Luiz   Gustavo   Bichara ,   sócio   da    Bichara  

Advogados ,   a   mudança   é   acertada.   Segundo   ele,   mais   da   metade   das   multas  

aplicadas   pela   Receita   são   refeitas   pelo   Carf.   “A   Receita   Federal   erra   muito”,   disse.  

Na   sua   avaliação,   o   maior   problema   do   voto   de   qualidade   era   que   o   contribuinte  

que   perdia   e   levava   o   caso   para   a   Justiça   era   obrigado   a   garantir   a   “suposta   dívida”  

e   precisava   contratar   um   seguro   garantia   ou   fiança   bancária   para   fazer   o   depósito  

judicial.   “Isso   custa   muito   caro”,   destacou.   Na   sua   avaliação,   a   decisão   é   histórica.  
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Para   Bichara,   os   auditores   estão   “desesperados”   porque   ganham   bônus   com   base  

nos   lançamentos   das   multas.  

“Esse   já   era   um   clamor   antigo   dos   contribuintes.   Se   existe   uma   dúvida   razoável  

sobre   a   incidência   do   tributo,   caracterizada   pelo   empate   num   julgamento  

altamente   técnico,   que   é   a   característica   principal   do   Carf,   nada   mais   correto   que  

se   concluir   que   o   tributo   não   é   devido”,   destacou    Vinicius   Juca ,   sócio   da   área   de  

Tributário   de   TozziniFreire .   

 



Senado   se   articula   para   dar  

palavra   final   sobre   socorro   a  

Estados   e   municípios  

Por   meio   de   'projeto   próprio',   a   Casa   quer   unir   suas   ideias   com   a  

proposta   que   foi   aprovada   na   Câmara   sobre   o   tema,   mas   que   tem  

a   oposição   do   governo   federal  

Daniel   Weterman,   O   Estado   de   S.Paulo  

BRASÍLIA   -   O    Senado    resolveu   priorizar   um   projeto   próprio    para   discutir   o  

socorro   financeiro   a   Estados   e   municípios    durante   a   crise   do    novo  

coronavírus .   Com   isso,   vai   "segurar"   a   proposta   aprovada   na    Câmara    sobre   o  

tema   para,   na   prática,   dar   a   palavra   final   sobre   a   medida.  

Nesta   quarta-feira,   15,   a    Mesa   Diretora   do   Senado    aprovou   um   pedido   para  

juntar   o   projeto   da   Câmara   a   um   do   Senado,   apresentado   por    Antonio  

Anastasia   (PSD-MG) .   Essa   proposta   do   senador   mineiro   é   mais   genérica   ao  

exigir   ação   coordenada   de    União,    Estados   e   municípios   durante   a   pandemia.  

Como   o   Senado   será   a   Casa   iniciadora,   dará   a   palavra   final   sobre   possíveis  

alterações.   

No   último   dia   13,    a   Câmara   aprovou   um   projeto   que   estabelece   auxílio  

financeiro   a   Estados   e   municípios   durante   seis   meses    pela   perda   das  

receitas   com   arrecadação   de   impostos   por   causa   da   pandemia.   No   total,   o  
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i mpacto   do   projeto   aprovado   pelos   deputados   é   de   R$   93   bilhões   caso   a  

arrecadação   caia   30% ,   segundo   cálculos   da   equipe   econômica.   O   cálculo  

também   inclui   suspensão   de   pagamentos   de   empréstimos   a   bancos   oficiais.   

O   governo   é   contra   proposta   e   quer   exigir   uma   contrapartida   dos   governos   locais  

em   troca   do   socorro.   Em   outra   linha   de   estratégia,    a   equipe   econômica  

anunciou   uma   proposta   alternativa   de   ajuda   a   governos   estaduais   e  

locais   de   mais   R$   77   bilhões ,   além   das   medidas   já   anunciadas.    A   decisão   do  

Senado   de   priorizar   uma   proposta   própria   agora   tranquiliza   o  

governo.   

O   que   o   Senado   fará   agora   é   reação   a   um   movimento   da   Câmara   de  

engavetar   propostas   dos   senadores .   Além   disso,   mais   um   capítulo   da   disputa  

por   protagonismo   entre   as   duas   Casas.   Em   dezembro,   a    Câmara   deixou   na  

gaveta   o   novo   marco   legal   do   saneamento   básico   aprovado   no   Senado    e  

aprovou   o   texto   em   cima   de   um   projeto   do   governo ,   que   agora   está   nas  

mãos   dos   senadores   mas   que,   se   for   alterado,   terá   a   palavra   final   dos   deputados.   

"A   Câmara   levou   dez   meses   para   debater   um   tema   federativo   da   maior  

importância,   e   agora   estamos   sendo   convocados   para   carimbar.   A   decisão   (da  

Mesa   Diretora)   dará   ao   Senado   não   um   tempo   indefinido,   mas   o   tempo   necessário  

para   exercitarmos   a   responsabilidade   de   sermos   a   Casa   da   Federação",   disse   o  

senador    Esperidião   Amin   (PP-SC)    em   sessão   nesta   quarta.   
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Governo   estima   que   Brasil  

fechará   uma   década   com   contas  

no   vermelho  

Desde   2014   as   finanças   do   governo   estão   no   vermelho   e  

devem   seguir   assim   pelo   menos   até   2023,   segundo   novas  

projeções   divulgadas   nesta   quarta-feira   pelo   Ministério   da  

Economia  

Idiana   Tomazelli   e   Adriana   Fernandes,   O   Estado   de   S.Paulo  

15   de   abril   de   2020   |   15h26  

BRASÍLIA   -   O   governo   estima   que   o   Brasil   fechará   uma   década   fechando   com  

rombo   nas   contas.   Desde   2014   as   finanças   do   governo   estão   no   vermelho   e   devem  

seguir   assim   pelo   menos   até   2023,   segundo   novas   projeções   divulgadas   nesta  

quarta-feira,   15,   pelo    Ministério   da   Economia .    O   governo   indicou   metas  

negativas   para   2021   (R$   149,6   bilhões),   2022   (R$   127,5   bilhões)   e   2023   (R$   83,3  

bilhões).   São   resultados   piores   que   o   previsto   inicialmente   e   que   podem   ser  

revistos   para   rombos   ainda   maiores,   uma   vez   que   foram   calculados   com   base   em  

dados   mais   otimistas   para   este   ano.  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/ministerio-da-economia


“Estamos   estimando   para   o   oitavo   ano   de   déficit   primário   em   2021.   É   algo   inédito.  

Não   tem   similar   na   série   histórica   do    Brasil    e   nem   mesmo   comparativamente   no  

mundo.   Pelo   menos   naqueles   países   há   possibilidade   de   comparação   direta”,  

alertou   o   secretário   especial   de   Fazenda   do   Ministério   da   Economia,    Waldery  

Rodrigues .  

Sede   do   Ministério   da   Economia,   em   Brasília.   Foto:   José   Cruz/   Agência   Brasil  

Segundo   ele,   o   governo   herdou   posições   fiscais   muito   frágeis,   fez   o   dever   de   casa  

em   2019,   mas   ainda   está   muito   longe   de   todo   o   esforço   fiscal   necessário   para  

economia.   “Mesmo   com   o   forte   avanço   do   ajuste   em   2019,   na   realidade   em   2021,  

2022   e   2023,   teremos   déficit.”   

O   déficit   primário   indica   quanto   o   governo   deve   gastar   acima   da   arrecadação   do  

ano,   sem   contar   os   gastos   com   a   dívida   pública.   Para   pagar   essas   despesas   acima  

da   renda,   a   União   precisa   emitir   mais   dívida.   

Para   poder   realizar   gastos   extraordinários   neste   ano   para   o   combate   à   pandemia  

da   covid-19,   o   governo   encaminhou   ao   Congresso   Nacional   e   conseguiu   aprovar,  

com   rapidez,   o   estado   de   calamidade   pública.   Com   esse   dispositivo   em   vigor,   pôde  

abandonar   a   meta   de   déficit   primário   de   R$   124,1   bilhões   em   2020.  

Se   a   economia   ficar   estagnada   este   ano,   o   rombo   será   de   R$   467,1   bilhões   neste  

ano,   segundo   projeções   do   ministério.   Caso   a   retração   seja   da   ordem   de   5%,    como  
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prevê   o   Banco   Mundial ,   as   contas   públicas   fecharão   no   vermelho   em   R$   515,5  

bilhões.  

Waldery   disse   hoje   que   o   governo   fará   todo   o   possível   para   mudar   esse   cenário,  

depois   de   passada   a    crise   da   covid-19 .   “Mas   há,   sim,   uma   probabilidade   de  

termos   uma   sequência   de   10   anos   de   déficit   primário”,   reconheceu.  

Diante   desse   cenário,   Waldery   e   Mansueto   alertaram   para   a   importância   de  

agilizar   a   agenda   de   reformas   e   de   concessões   e   privatizações   para   mudar   o   quadro  

em   2021.   Isso   porque   as   receitas   dessas   operações   são   fundamentais   para   reforçar  

o   caixa   no   pós-crise.  

O   Ministério   da   Economia   indicou   uma   meta   de   déficit   primário   de   R$   149,6  

bilhões   para   as   contas   do    Tesouro   Nacional ,    INSS    e    Banco   Central    em   2021,  

mas,   dadas   as   incertezas   na   arrecadação   diante   da   crise   provocada   pela   pandemia  

do   novo   coronavírus,   o   governo   deixou   a   porta   aberta   para   que   essa   meta   seja  

flexível   e   possa   ser   alterada   na   própria   formulação   do   Orçamento   ou   até   mesmo  

durante   a   execução   das   despesas   no   ano   que   vem.  

A   principal   âncora   fiscal   será   o   teto   de   gastos,   mecanismo   que   limita   o   avanço   das  

despesas   à   inflação.  

Na   apresentação   dos   números,   o   governo   ressalta   que   uma   das   premissas   é  

“manter   austeridade   fiscal”   para   o   período   de   2021   a   2023.   Nesta   quarta,    o  
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Tesouro   reconheceu   pela   primeira   vez   o   risco   de   não   conseguir   se  

financiar   no   mercado ,   o   que   detonou   um   cuidado   do   governo   em   ressaltar   o  

compromisso   com   o   ajuste.  

A   equipe   econômica   reconheceu,   porém,   que   há   muitas   incertezas   em   relação   às  

receitas   para   o   ano   que   vem.   As   projeções   incluídas   no   Projeto   de   Lei   de   Diretrizes  

Orçamentárias   (PLDO)   de   2021   levaram   em   conta   o   histórico   de   arrecadação,   “que  

em   2020   está   em   declínio   mas   ainda   sem   reflexos   significativos   (da   covid-19)   para  

a   estimação   no   PLDO   2021”.  

Pelo   desenho,   a   meta   será   a   receita   projetada   menos   o   teto   de   gastos.   A   meta  

poderá   ser   atualizada   no   projeto   de   Lei   Orçamentária   Anual,   na   própria   LOA   ou  

nos   relatórios   bimestrais   ou   extemporâneos   de   reavaliação   de   receitas   e   despesas.  

Um   mecanismo   diferente   do   atual,   que   depende   de   aval   do   Congresso   Nacional  

para   cada   necessidade   de   alteração   na   meta   fiscal.  

“A   política   fiscal   se   apoia   no   teto   dos   gastos   que   atua   pelo   lado   da   despesa,   dada   a  

incerteza   para   previsão   da   receita   para   2021,   mitigando   os   riscos   de   shutdown  

(apagão)   e   garantindo   o   compromisso   com   a   solvência   das   contas   públicas”,   diz   o  

ministério.  
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Contas   do   setor   público  

O   Ministério   da   Economia   indicou   que   as   contas   do   setor   público   consolidado  

devem   ter   um   déficit   de   R$   153,38   bilhões.   A   conta   inclui   o   resultado   do   governo  

central   (Tesouro   Nacional,   INSS   e   Banco   Central),   Estados   e   municípios   e   estatais  

federais.  

Para   2022,   o   rombo   esperado   é   de   R$   126,44   bilhões.   No   ano   seguinte,   espera-se  

um   déficit   de   R$   82,12   bilhões.  

As   estatais   federais   devem   ter   déficit   nos   três   anos   projetados   na   proposta   de   Lei  

de   Diretrizes   Orçamentárias   (LDO)   para   2021:   R$   3,97   bilhões   em   2021,   R$   4,23  

bilhões   em   2022   e   R$   4,52   bilhões   em   2023.  

Estados   e   municípios,   por   sua   vez,   têm   um   indicativo   de   meta   de   superávit   nos   três  

anos:   R$   0,2   bilhão   em   2021,   R$   5,3   bilhões   em   2022   e   R$   5,7   bilhões   em   2023.  

A   meta   para   governos   regionais,   porém,   é   apenas   um   indicativo.   Ou   seja,   se   houver  

frustração,   a   União   não   será   obrigada   a   compensar.  

No   governo   central,   as   metas   estipuladas   também   são   todas   negativas.   O   rombo   de  

R$   149,61   bilhões   esperado   para   2021   equivale   a   1,84%   do   PIB.   Já   o   déficit   de   R$  



127,50   bilhões   em   2022   corresponde   a   1,47%   do   PIB.   Em   2023,   o   resultado  

negativo   de   R$   83,31%   bilhões   sera   o   mesmo   que   0,90%   do   PIB.  

INSS  

O   governo   prevê   déficit   de   R$   252   bilhões   nas   contas   do   INSS   em   2021.   O   rombo  

deve   crescer   a   R$   269,7   bilhões   em   2022,   chegando   a   R$   277,5   bilhões   no   ano  

seguinte.  

Apesar   do   aumento   em   valores   nominais,   a   proporção   em   relação   ao   PIB   fica  

estável   e   até   cai:   3,09%   do   PIB   em   2021,   3,10%   do   PIB   em   2022   e   R$   2,99%   do   PIB  

em   2023.  

 

















Acon ta mi na ção po lí ti ca do fun da men tal so cor ro do Te sou ro aos es ta dos e mu ni cí pi os só po de
ser su pe ra da, por ób vio, pe la ne go ci a ção. Um exer cí cio sem pre di fí cil pa ra um go ver no cu jo
pre si den te des pre za a po lí ti ca. Mas não res ta ou tra saí da.
A gran de dis tân cia en tre o pro je to apro va do na Câ ma ra dos De pu ta dos, sob a con du ção do seu
pre si den te, Ro dri go Maia, e a po si ção da equi pe econô mi ca do go ver no pre ci sa ser en cur ta da
ou eli mi na da à ba se de con ver sas e con ces sões.
As ci fras são dís pa res: R$ 77,4 bi lhões das me di das do go ver no; R$ 89,6 bi lhões da par te dos
es ta dos. Mas as diferenças vão além dos nú me ros.
O lon go his tó ri co de go ver nos es ta du ais re lap sos na ges tão de su as con tas, ir res pon sá veis no
ze lo pe lo equi lí brio fis cal, cau sa jus ti fi ca dos ruí dos na equi pe do mi nis tro da Eco no mia, Pau lo
Gu e des. A ideia dos go ver na do res, aco lhi da na Câ ma ra, de um pro gra ma de aju da por seis me -
ses — e não três, co mo tem si do com ou tras áre as —não é acei ta pe lo go ver no.
Tam pou co, o con cei to de “se gu ro”, pe lo qual a ca da mês se ria cal cu la do quan to fal ta ria pa ra
os es ta dos e mu ni cí pi os te rem no ICMS e ISS re cei ta idên ti ca à do mes mo pe río do do ano an te -
ri or, e se ria des pa cha da pa ra o Te sou ro a con ta com a di fe ren ça.
Na vi são com pre en sí vel da equi pe econô mi ca, tra ta-se de um “che que em bran co”, pa ra es ta -
dos e mu ni cí pi os man te rem re cei tas sem qual quer es for ço de ajus te, co mo se a cri se do co ro -
na ví rus só exis tis se pa ra a União e a so ci e da de. Res sal va dos os fun ci o ná ri os pú bli cos, cu jos
em pre gos e sa lá ri os con ti nu am pre ser va dos, ape sar de um ca ta clis mo his tó ri co.
A pro pos ta cor re ta da equi pe econô mi ca de pe lo me nos não ha ver re a jus te dos ser vi do res du -
ran te dois anos não tran si ta com fa ci li da de no Con gres so, on de cor po ra ções sin di cais, prin ci -
pal men te do fun ci o na lis mo, têm lon ga tra di ção de in fluên cia.
A con ta mi na ção po lí ti ca se dá de ma nei ra cla ra nes ta ques tão do “se gu ro”, por que o me ca nis -
mo é ade qua do aos es ta dos e mu ni cí pi os das re giões mais ri cas (Su des te, Sul). Ne las es tão pos -
sí veis con cor ren tes de Bol so na ro em 2022, e es ta dos e mu ni cí pi os que de pen dem das ar re ca -
da ções de ICMS e ISS. En quan to nas re giões mais po bres (Nor te, Nor des te), pre fei tos e go ver -
na do res vi vem ba si ca men te dos Fun dos de Par ti ci pa ção (FPE, FPM), já con tem pla dos no pri -
mei ro pa co te de aju da à Fe de ra ção.
Se a bu ro cra cia es ta tal atra van ca a dis tri bui ção das três par ce las de R$ 600 aos tra ba lha do res
in for mais, di fi cul da des po lí ti cas atra sam o fe cha men to de um acor do pa ra a li be ra ção do so -
cor ro fun da men tal do Te sou ro pa ra es ta dos e mu ni cí pi os. Sem ele não che gam os ne ces sá ri os
re cur sos na pon ta dos hos pi tais e de to da a es tru tu ra de saú de pú bli ca, on de au men ta o ris co
de co lap so à me di da que cres ce o nú me ro de in fec ta dos.

Aju da aos es ta dos, pre ser va da a res pon sa bi li da de fis cal, pre ci sa ser con cre ti -
za da com ra pi dez

Atra so no pa co te pre ju di ca área da
saú de

O Globo · 16 abril 2020



Ade ci são so bre a aju da fi nan cei ra da União a es ta dos e mu ni cí pi os es tá sen do pos ter ga da de -
vi do a uma dis pu ta po lí ti ca que de um la do opõe a Câ ma ra ao Mi nis té rio da Eco no mia, e de
ou tro o go ver no fe de ral aos es ta dos que mais fa zem opo si ção ao go ver no, co mo os do Su des te,
en tre eles São Pau lo e Rio de Ja nei ro.

A apro va ção am pla da pro pos ta da Câ ma ra di fi cul ta rá o tra ba lho do go ver no jun to ao Se na do
pa ra que a pro pos ta se ja mo di fi ca da, mas uma ne go ci a ção da equi pe econô mi ca com o pre si -
den te do Se na do, Da vi Al co lum bre, po de re sul tar em ga nho pa ra o go ver no, já que os se na do -
res se re cu sam a ape nas ca rim bar a pro pos ta vin da da Câ ma ra.
O re la tor do pro je to da Câ ma ra, de pu ta do Pe dro Pau lo, diz que o fun da men tal pa ra ele é pre -
va le cer o con cei to do se gu ro-re cei ta, e não o va lor em si. Ele lem bra que os es ta dos e mu ni cí -
pi os têm um pa pel ca pi tal no com ba te ao co ro na ví rus, por que co man dam um sis te ma de pos -
tos de saú de, de UPAs 24 ho ras, de hos pi tais es ta du ais e mu ni ci pais.
O Mi nis té rio da Eco no mia quer co lo car uma li mi ta ção de R$ 40 bi lhões nes se au xí lio por três
me ses, mas a Câ ma ra ale ga que es se di nhei ro não se rá su fi ci en te: “Eles vão ter que re no var
es se in ves ti men to, é mui to mais com pli ca do do que se ba se ar num con cei to”, ale ga Pe dro Pau -
lo.
O go ver no fe de ral edi tou uma me di da pro vi só ria que ga ran tiu aos es ta dos e mu ni cí pi os a par -
ce la do Fun do de Par ti ci pa ção de Es ta dos e Mu ni cí pi os, mas tam bém co lo cou um te to pa ra es -
sa ga ran tia. Pe dro Pau lo ale ga que es ta dos e mu ni cí pi os do Nor te e Nor des te são os mais be ne -
fi ci a dos por es ses fun dos, en quan to os es ta dos de ou tras re giões, co mo o Su des te, o Sul, o Cen -
tro-Oes te, on de as re cei tas mais im por tan tes são o ICMS e o ISS, te rão mais di fi cul da des pa ra
re compô-las.
No Rio Gran de do Sul, o FPE sig ni fi ca 6% das re cei tas, no Rio de Ja nei ro 4%, em São Pau lo
0,5%, em Mi nas 5%. “É pre ci so ga ran tir es sa pre vi si bi li da de pa ra que os es ta dos pos sam com -
prar me di ca men tos, dar se gu ran ça aos mé di cos de que eles te rão seus sa lá ri os em dia, ga ran -
tir que es ses ser vi ços vão fun ci o nar”. Nes ses cen tros ur ba nos no Su des te e no Sul é on de há a
mai or aglo me ra ção de pes so as e a mai or in ci dên cia da Co vid-19 e de mor tes, lem bra Pe dro
Pau lo.
Ele ar gu men ta que o con ge la men to de sa lá ri os dos ser vi do res, que o go ver no su ge re co mo
con tra par ti da, se ria uma des ne ces si da de, mas lem bra que o go ver no edi tou a me di da pro vi só -
ria dos Fun dos de Par ti ci pa ção e não co lo cou ne nhum ti po de ve da ção so bre o sa lá rio dos ser -
vi do res. “Uma eco no mia que po de ser ge ra da pe la con ten ção do sa lá rio não faz ne nhu ma di -
fe ren ça”, afir ma, e re for ça que os es ta dos te rão di fi cul da de pa ra ex pan dir a despesa de pes so -
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al por uma re gra sim ples. “As re cei tas es tão cain do, e as des pe sas têm um li mi te da re cei ta
cor ren te lí qui da dos es ta dos (60%)”.
Além do mais, ar gu men ta Pe dro Pau lo, o go ver no aca ba de en vi ar pa ra o Con gres so a Lei de
Di re tri zes Or ça men tá ri as (LDO) sem in cluir cor tes nos sa lá ri os dos ser vi do res, ape nas con ge -
lou o sa lá rio-mí ni mo.
Ele con tes ta tam bém o cri té rio pro pos to pe la equi pe de Pau lo Gu e des de dis tri buir o di nhei ro
pe la ren da per ca pi ta, pois es ta dos co mo Goiás, em que o ICMS re pre sen ta 80% da re cei ta, tem
ape nas 7 mi lhões de ha bi tan tes, en quan to ou tros de pen dem me nos do ICMS e re ce be ri am
mais do que o ne ces sá rio.
Ga ran tir o ar re ca da do no ano pas sa do a ca da es ta do e mu ni cí pio se ria um prin cí pio mais co e -
ren te. O go ver no ale ga que se ria de si gual fa zer a re com po si ção das re cei tas, pois os es ta dos
mais ri cos se ri am be ne fi ci a dos. Pe dro Pau lo ar gu men ta que “pre ci sa mos aju dar tam bém os
es ta dos que de pen dem mais dos im pos tos”, lem bran do que mui tos mu ni cí pi os vi vem do que
ar re ca dam dos Fun dos de Par ti ci pa ção, en quan to ou tros ar re ca dam im pos tos pa ra a eco no -
mia an dar.
Pe dro Pau lo ga ran te que não ha ve rá a “far ra do ICMS”, co mo te me a equi pe econô mi ca, pois
os be ne fí ci os do ICMS são os mais re gu la dos. De pen dem de apro va ção do Con faz e to dos os
con vê ni os são di vul ga dos em um por tal a que to dos têm aces so. Sem con tar que o Mi nis té rio
da Eco no mia que pre si de o Con faz. “Não há be ne fí cio de ICMS que pas se des per ce bi do. Os es -
ta dos se fis ca li zam mu tu a men te”.
Ga ran tir o ar re ca da do no ano pas sa do a ca da es ta do e mu ni cí pio se ria um prin cí pio mais co e -
ren te



As dis pu tas en tre go ver no, Câ ma ra e Se na do atra sa ram o an da men to de me di das ini ci al men te
apre sen ta das co mo ur gen tes pa ra o com ba te à cri se do co ro na ví rus. Aguar da do com an si e da -
de por go ver na do res e pre fei tos, o pla no de so cor ro a es ta dos e mu ni cí pi os en fren ta di fi cul da -
des pa ra sair do pa pel pe la fal ta de apoio da equi pe econô mi ca e por uma ba ta lha por pro ta -
go nis mo en tre as Ca sas do Con gres so. Em ou tra fren te, a pro pos ta apro va da por de pu ta dos
pa ra cri ar um Or ça men to de gu er ra e fle xi bi li zar gas tos emer gen ci ais es bar ra em con tes ta -
ções por par te dos se na do res a res pei to do im pac to da me di da so bre a atu a ção do Ban co Cen -
tral (BC ). As de man das pa ra com ba te ra pan de mia, por sua vez, se mul ti pli cam, à es pe ra da
con cre ti za ção dos pro je tos.
A ne ces si da de de aju da ex tra a es ta dos e mu ni cí pi os foi apre sen ta da por ges to res lo cai sem
me a dos de mar ço, lo go após a Or ga ni za ção Mun di al da Saú de( OMS) de cre ta ra pan de mia. Al -
guns pe di dos che ga ram a ser aten di dos, co mo a re com po si ção das per das dos Fun dos de Par ti -
ci pa ção de Es ta dos e Mu ni cí pi os (FPE e FPM). Tam bém fo ram li be ra dos re cur sos pa ra a Saú de
e pa ra a As sis tên cia So ci al.
O re pas se de re cur sos li vres, no en tan to, es tá em per ra do. De pois de três ten ta ti vas, a Câ ma ra
apro vou um pro je to pa ra que a União com pen se per das na ar re ca da ção de go ver nos lo cais. A
ideia foi re cha ça da pe la equi pe econô mi ca, que pas sou a ne go ci ar com o Se na do uma al ter na -
ti va. Até on tem, se ana li sa va se o im pas se se ria des tra va do por me di da pro vi só ria (MP) ou
pro je to de lei.
En quan to is so, o Or ça men to
de gu er ra —ne ces sá rio pa ra vi a bi li zar as des pe sas ex tras da União — es tá de mo ran do a sair.
A pro pos ta de emen da à Cons ti tui ção (PEC) que tra ta do as sun to foi apro va da pe la Câ ma ra há
du as se ma nas. Quan do che gou ao Se na do, no en tan to, em pa cou por ter aber to a pos si bi li da de
de que o BC com pre tí tu los. O ajus te de tec ni ca li da des vai obri gar que o tex to, apro va do em
pri mei ro tur no no Se na do, vol te a ser ana li sa do pe los de pu ta dos.
A PEC é fun da men tal pa ra dar mu ni ção ao go ver no pa ra ex pan dir gas tos pú bli cos, pois sus -
pen de al gu mas re gras fis cais,co mo a que im pe de a União de se en di vi dar par aban car des pe -
sas cor ren tes. Ao anun ci ar o au xí lio emer gen ci al a tra ba lha do res in for mais, em mar ço, o mi -
nis tro da Eco no mia, Pau lo Gu e des, che gou a fa zer um ape lo pa ra que de pu ta dos e se na do res
vo tas sem o tex to “em 48 ho ras” pa ra que o be ne fí cio fos se pa go.

Dis pu tas no Con gres so e com go ver no atra sam me di das

AJU DA EM PER RA DA
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Os se na do res apro va ram em pri mei ro tur no tex to que per mi te au men to de des pe sas pú bli cas
pa ra com ba ter o ví rus. Se gun do tur no se rá ama nhã. De vi do às al te ra ções fei tas, pro je to te rá
que vol tar aos de pu ta dos. Dis pu ta en tre go ver no fe de ral, Se na do e Câ ma ra vem adi an do me -
di das ur gen tes.

Em fran ca dis pu ta co ma Câ ma ra, o Se na do de ci diu as su mi ra di an tei ra do pla no de so cor ro a
es ta dos e mu ni cí pi os e ne go cia com o go ver no uma so lu ção con jun ta pa ra des tra va ra me di da.
Em uma fren te, de fi niu que o pro je to so bre o as sun to apro va do na se gun da fei ra pe los de pu ta -
dos e cri ti ca do pe la equi pe econô mi cas erá ane xa do a um tex to apre sen ta do em mar ço pe lo se -
na dor An to ni o Anas ta sia( PS D-MG ). Em ou tra, ne go cia di re ta men te co ma equi pe econô mi ca
a edi ção de uma me di da pro vi só ria pa ra tra tar do as sun to. As ações dão mais pro ta go nis mo à
cha ma da Ca sa da Fe de ra ção no de ba te so bre o pa co te.
Na prá ti ca, a pro pos ta que sair da no va ro da da de ne go ci a ções te rá a as si na tu ra dos se na do -
res e es va zia o pa pel do pre si den te da Câ ma ra, Rodrigo Maia (DEM-RJ), na con du ção das dis -
cus sões. Se gun do fon tes, a equi pe econô mi ca par ti ci pa da cons tru ção do pro je to. Após se de -
sen ten der com Maia, o mi nis tro da Eco no mia, Pau lo Gu e des, tem ne go ci a do com o pre si den te
do Se na do, Da vi Al co lum bre (DEM-AP), que pre fe re a edi ção de uma MP, que tem for ça de lei
ime di a ta men te.
O pe di do pa ra ane xar o tex to da Câ ma ra foi fei to pe lo se na dor Es pe ri dião Amin (PPSC). Na
ava li a ção do par la men tar, o Se na do de ve ter o “tem po ne ces sá rio” pa ra ana li sa ra me di da. Ele

Gu e des ne go cia pa ra em pla car pro je to ela bo ra do por equi pe econô mi ca. Pro -
pos ta re for ça con cor rên cia en tre as du as Ca sas do Con gres so

Se na do as su me di an tei ra de pla no
de so cor ro a es ta dos
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des ta cou que a pro pos ta apro va da pe la Câ ma ra te ve co mo ba se um tex to en vi a do pe lo go ver -
no em ju nho do ano pas sa do e agra de ceu a Al co lum bre por acei ta ra su ges tão.
—Os de pu ta dos Pe dro Pau lo (re la tor do tex to da Câ ma ra) e Rodrigo Maia são mui to ta len to sos,
mas o Se na do tem que cum prir sua pri mei ra obri ga ção cons ti tu ci o nal, que és era Ca sa da Fe -
de ra ção— afir mou Amin.
Gu e des vê na ne go ci a ção pe lo Se na do uma opor tu ni da de de apro va ra pro pos ta al ter na ti va de
au xí lio aos es ta dos ela bo ra da por sua equi pe. O tex to da Câ ma ra de sa gra da ao mi nis tro por
pre ver que a União com pen se por seis me ses a per da de ar re ca da ção de ICMS (nos es ta dos) e
ISS (nos mu ni cí pi os). A ideia é con si de ra da um “che que em bran co” pa ra go ver na do res e pre -
fei tos.
Nas con tas da Câ ma ra, o pro je to te ria im pac to de R$ 89,6 bi lhões, ca so as per das de re cei ta se -
jam de 30%.
Em vez dis so, o mi nis tro de fen de a trans fe rên cia de va lo res fi xos aos go ver nos lo cais, di vi di -
dos de acor do com o ta ma nho da po pu la ção. O pa co te de Gu e des se ria de R$ 77,4 bi lhões, sen -
do R$ 40 bi lhões em re pas ses di re tos e R $37,4 bi lhões re sul ta do da sus pen são da dí vi da de es -
ta dos e mu ni cí pi os co ma União e com ban cos pú bli cos fe de rais.
A pre fe rên cia de go ver na do res, no en tan to, é pe lo tex to da Câ ma ra. On tem, os che fes de Exe -
cu ti vo lo cais en vi a ram car ta a se na do res pe din do “apro va ção ime di a ta” do pro je to dos de pu -
ta dos.
Os téc ni cos da equi pe econô mi ca es tão pre o cu pa dos co mo pa co te apro va do na Câ ma ra por
cau sa dos eu im pac to fis cal. On tem, o se cre tá rio do Te sou ro Na ci o nal, Man su e to Almeida, ad -
mi tiu pe la pri mei ra vez que o go ver no po de ter di fi cul da des pa ra fi nan ci a ra dí vi da. Es se pon -
to é im por tan te por que, co mo o país es tá com dé fi cit nas con tas pú bli cas, to dos os gas tos ex -
tras são ban ca dos com em prés ti mos.
IM PAC TO DE ATÉ R$ 140 BI
Pa ra ob ter es ses re cur sos, no en tan to, o Te sou ro pre ci sa ofe re ce ra in ves ti do res tí tu los pú bli -
cos. Op ro ble maé que, no ce ná rio atu al, es se ti po de ope ra ção tem si do mais di fí cil.
Se gun do os cál cu los da pas ta, o im pac to to tal do tex to apro va do pe la Câ ma ra che ga ria aR $93
bi lhões, ca so a per da de ar re ca da ção dos es ta dos e mu ni cí pi os se ja de 30%. Mas po de pas sar
de R$ 140 bi lhões, se aque da for de 50%. Aca da 10% de qu e da nas re cei tas dos en tes, a con ta
pa ra a União au men ta ria em R$ 28 bi lhões.
O pe so des sa con ta já co me ça a ser con si de ra do por se na do res. Um dos re pre sen tan tes do Rio
na Ca sa, Arol de de Oli vei ra (PSDRJ), já se po si ci o nou con tra o tex to da Câ ma ra:
—A União vai ser uma es pé cie de se gu ra do ra da far ra que eles (es ta dos) vão fa zer.
Já Ori o vis to Gui ma rães (Po de mos-PR) acre di ta que a me di da até se ria pos sí vel, mas de fen de a
ne ces si da de de fir mar al gu ma con tra par ti da dos go ver nos lo cais.
—Não é pos sí vel que es ta dos e mu ni cí pi os pas sem por is so co mo se na da ti ves se acon te ci do —
diz o par la men tar, re la tor de uma das pro pos tas de ajus te fis cal apre sen ta das em 2019 pe lo
go ver no.



ORio Gran de do Sul de ve per der es te mês de abril R$ 850 mi lhões de ar re ca da ção. Pe la pro -
pos ta do go ver no, ele re ce be ria de com pen sa ção de ICMS R$ 300 mi lhões e pe lo Fun do de Par -
ti ci pa ção dos Es ta dos (FPE) ele re ce be R$ 30 mi lhões. O ca so gaú cho põe em xe que a pro pos ta
do Mi nis té rio da Eco no mia. É um es ta do que tem fei to ajus te fis cal e apro vou mais re for mas
do que o go ver no fe de ral. No FPE, ele re ce be ape nas 1,6% do ra teio, por ser um dos es ta dos
mais ri cos, na di vi são pe la po pu la ção ele fi ca com um va lor pe que no por que tem ape nas 5%
da po pu la ção.

– O va lor é ex tre ma men te in su fi ci en te, não vai che gar ne ma um ter ço da per da que agen te te -
rá. Mas in de pen den te men te do va lor, eu acho que o ra teio pe la po pu la ção não faz sen ti do –
diz o se cre tá rio de Fa zen da, Mar co Au ré lio Car do so.
O de ba te ago ra se rá tra va do no Se na do en tre a pro pos ta da Câ ma ra, de com pen sa ção da per -
da de ICMS por seis me ses, e a ideia do Mi nis té rio da Eco no mia, de da rR $40 bi lhões( R $19 bi -
lhões par aos es ta dos e R $21 bi lhões pa ra os mu ni cí pi os) ao lon go de três me ses. A Câ ma ra
apro vou a dis tri bui ção pe lo cri té rio de ar re ca da ção, o go ver no quer que a di vi são se ja pe lo ta -
ma nho da po pu la ção.
O se cre tá rio Bru no Fun chal, do Mi nis té rio da Eco no mia, diz que o mai or pro ble ma do pro je to
da Câ ma raéo ar ti go se gun do, que es ta be le ce es se“se gu ro to tal ”. Ou se ja, o Te sou ro co bri ria
tu do oque o es ta do e aci da de per des sem nes ses dois im pos tos, ICMS e ISS.
– Ele abre um es pa ço gran de de in cer te za e de in cen ti vo à má ges tão tri bu tá ria quan do faz um
se gu ro to tal – diz Fun chal.
O se cre tá rio gaú cho dis cor da e acha que não se res pei tou aló gi ca.
–Ca da im pos to de ori gem te ma su aló gi ca de dis tri bui ção. O Fun do de Par ti ci pa ção dos Es ta dos
não foi fei to pe la po pu la ção, mas pe lo ra tei oque tem co mo ob je ti vo a re dis tri bui ção de ren da.
Pe gam-se os im pos tos de ren da e da in dús tria, pa gos no Su le no
Su des te, pa ra trans fe rir pa ra os es ta dos de me nor ren da e po pu la ção. Ele vai 80% pa ra o Nor -
te e o Nor des te. Não me pa re ce fa zer sen ti do re com por as si mo F PE, ena ho ra do ICMS usar-se
o cri té rio de po pu la ção – diz Mar co Au ré lio.
O Rio Gran de do Sul tem si do apon ta do pe los eco no mis tas fis ca lis tas co mo um exem plo de
ajus te. Fez uma re for ma da pre vi dên cia com mais po tên cia fis cal que a fe de ral, fez a re for ma
ad mi nis tra ti va, en quan to o go ver no fe de ral se quer apre sen tou a sua. E es ta va se pre pa ran do
pa ra o re gi me de re cu pe ra ção fis cal quan do veio a pan de mia. A Se cre ta ria de Fa zen da mon -
tou um sis te ma de mo ni to ra men to diário de im pos to por im pos to. E tem tor na do pú bli co por
bo le tins se ma nais. Re gis tra que das ex pres si vas, de 25% a 30% na in dús tria eno va re jo. Com -

O ca so gaú cho e a pro pos ta ofi ci al
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bus tí vel es tá cain do o pre ço e ade man da. Só cres ce ram ven das de far má ci as e su per mer ca -
dos, 10%. IPVA caiu 18%, Im pos to de Trans mis são, 69%, mas es ses são me nos im por tan tes. OI
CM Sé queé fun da men tal.
Bru no Fun chal foi se cre tá rio de Fa zen da do Es pí ri to San to, su ce den do Ana Paula
Ves co vi,u mes ta do queéo úni co no ta A em qua li da de do cré di to. Ho je es tá no Mi nis té rio da
Eco no mia. Ele de fen de a pro pos ta do go ver no co mo sen do a que evi ta ria o ris co de uma far ra
fis cal:
– A re gra de trans fe rên cia com o cri té rio per ca pi ta es tá as so ci a da à mai or chan ce de con tá gio
e de pro ble mas de saú de e econô mi cos, m ases se nãoéo pon to prin ci pal. O prin ci pal é que ao
se dar o se gu ro há ris co de di fe ri men to (adi a men to da co bran ça) de im pos to pa ra ma xi mi za ra
trans fe rên cia.
Mar co Au ré lio ar gu men ta que is so não é pos sí vel:
– A pre o cu pa ção é le gí ti ma, mas já es tá no pro je to. OPL apro va do na Câ ma ra proí be di fe ri -
men tos anão ser nos ca sos su ge ri dos pe lo pró prio go ver no, co mo o Sim ples Na ci o nal e pa ra
pro du tos li ga dos à área da saú de. O I CM Sé o im pos to mais re gu la do do Bra sil, por que tu do
pas sa pe lo Con faz e tem que ter una ni mi da de. Se eu qui ser dar um in cen ti vo te nho que ter a
apro va ção da Bahia. E o mi nis tro da E co no mi aéop re si den te do Con faz. O ICMS é 68,8% da
re cei ta cor ren te lí qui da do Rio Gran de do Sul. Não tem sen ti do brin car com um im pos to que
re pre sen ta es sa ar re ca da ção.
A dis cus são téc ni caées ta.M aso que re al men te en ve ne nou o de ba te foi abrig apo lí ti ca. E ela
ain da não ces sou.
Ca so do Rio Gran de do Sul é exem plar: fez for te ajus te fis cal, mas re ce be rá fra ção do que pre -
ci sa pe la ideia do go ver no de com pen sa ção



Qua se du as se ma nas de pois de a Câ ma ra dos De pu ta dos ter apro va do em dois tur nos a pro -
pos ta de emen da à Cons ti tui ção (PEC) que cria o cha ma do “Or ça men to de gu er ra”, o Se na do
Fe de ral apro vou on tem, em pri mei ro tur no, o tex to que per mi te a am pli a ção das des pe sas pú -
bli cas pa ra com ba ter o co ro na ví rus, sem as amar ras que ho je res trin gem os gas tos fe de rais. O
pro je to, que na sex ta-fei ra se rá vo ta do em se gun do tur no, é aguar da do pe la equi pe econô mi ca
co mo um res pal do às ações que es tão sen do ado ta das pa ra mi ti gar os efei tos so ci ais e econô -
mi cos da pan de mia do co ro na ví rus.

O pro je to foi apro va do com 58 vo tos a fa vor e 21 con tra, com uma abs ten ção. O re la tor An to -
nio Anas ta sia (PSDMG) fez vá ri as mo di fi ca ções no tex to apro va do pe la Câ ma ra, que, por is so,
te rá de re tor nar pa ra aná li se dos de pu ta dos. Uma das prin ci pais al te ra ções diz res pei to à au -
to ri za ção pa ra que o Ban co Cen tral (BC) com pre tí tu los pú bli cos e pri va dos di re ta men te no
cha ma do mer ca do se cun dá rio, co mo fa zem os prin ci pais BCs do mun do. O te ma cau sou po lê -
mi ca en tre os par la men ta res, oque le vou o re la to ra co lo car al gu ma sa mar ras às ope ra ções.
Es se au men to do po der de fo go do BC ha via si do pe di do pe la pró pria au to ri da de mo ne tá ria,
afim de pos si bi li tar ações mais efi ca zes no com ba te aos efei tos econô mi cos da cri se do co ro -
na ví rus. Com um re sul ta do po si ti vo de R$ 85,5 bi lhões em 2019 —fru to de ope ra ções co mo
com pra e ven da de dó la res —, o BC quer po der com prar pa péis de ins ti tui ções fi nan cei ras, de
mo do a in je tar re cur sos di re ta men te no mer ca do e, em úl ti ma ins tân cia, es ti mu la ra con ces são
de cré di to.

Se gun da eta pa de vo ta ção se rá na sex ta-fei ra. Tex to ain da te rá de vol tar pa ra a
Câ ma ra dos De pu ta dos por cau sa da in clu são de res tri ções pa ra a com pra de
tí tu los de em pre sas por par te do Ban co Cen tral

Se na do apro va ‘Or ça men to de Gu er ‐
ra’ em 1º tur no
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‘RA TING’ MÍ NI MO
O pro je to apro va do pe la Câ ma ra já es ta be le cia que o pre si den te do BC, Ro ber to Cam pos Ne to,
pres tas se con tas ao Con gres so eque os ins tru men tos só pu des sem ser usa dos du ran te a pan de -
mia. Boa par te dos se na do res, po rém, te mia que es sa no va prer ro ga ti va do BC le vas se a gas tos
de sen fre a dos e sem ga ran ti as se gu ras, co lo can do em ris co o di nhei ro pú bli co. Anas ta sia adi ci -
o nou amar ras mais du ras a es sas ope ra ções.
Fi cou es ta be le ci do que os tí tu los com pra dos pe lo BC de ve rão te ru ma qua li da de mí ni ma, afe -
ri da por agên ci as de clas si fi ca ção de ris co. Só po de rão ser com pra dos tí tu los de em pre sas clas -
si fi ca das co mo, no mí ni mo, “BB-” por uma das três mai o res agên ci as in ter na ci o nais( Fit ch,Mo -
ody’ se Stan dard& Po or’ s).Ess ano ta, já de ní vel es pe cu la tivo,éa que o Bra sil te mem du as das
três agên ci as de Na prá ti ca, o vo lu me de em pre sas ele gí veis po de rá di mi nuir, já que acri se
cau sa da pe la pan de mia po de le va ra o re bai xa men to da no ta de vá ri as com pa nhi as bra si lei -
ras.
Além dis so, o tex to pre vê que o BC de ve rá, di a ri a men te, tor nar pú bli cas as ope ra ções que fi -
zer e pres tar con ta de las aos par la men ta res aca da 30 di as. O Con gres so tam bém po de rá sus tar
qual quer de ci são“em ca so de ir re gu la ri da de ou ex tra po la ção dos li mi tes des ta Emen da Cons -
ti tu ci o nal ”. Pa ra evi ta ra vo ta ção de doisd es ta ques, Anas ta sia acres cen touàP EC a de ter mi na -
ção de que as em pre sas que fo rem be ne fi ci a das por pro gra mas do go ver no des ti na dos a com -
ba ter os efei tos da cri se de ve rão ter “com pro mis so de ma nu ten ção dos em pre gos”.
No iní cio da ses são, o pre si den te do Se na do, Da vi Al co lum bre (DEM-AP), res pon deu a uma
ques tão de or dem do se na dor Ales san dro Vieira (Ci da da nia-SE). Ele ar gu men ta va que não se
po de vo tar uma PEC por meio re mo to. Nas úl ti mas se ma nas, ou tros se na do res tam bém se
mos tra ram in co mo da dos com is so. Al co lum bre de ci diu que, pe la ex cep ci o na li da de do mo -
men to, em fun ção da pan de mia, es se ti po de vo ta ção de ve ser acei to:
—A ideia de mu da ra Cons ti tui ção du ran te a ca la mi da de pú bli ca nãoéal go des ejá vel,m as mo -
men tos ex cep ci o nais exi gem me di das ex cep ci o nais, e es sa no va for ma de de li be ra ção à dis -
tân cia é a pro va de tu do is so.
SEM GA BI NE TE DE CRI SE
Pa ra des tra va ra vo ta ção, o go ver no tam bém edi tou on tem uma me di da pro vi só ria (MP) que
su pri me um dis po si ti vo da MP 930, de 30 de mar ço, que da va imu ni da de aos ges to res do BC
pa ra to car su as ati vi da des, sal vo em ca so de do lo ou frau de. Li de ran ças par ti dá ri as ha vi am
co lo ca do es sa con di ção pa ra vo ta ra P EC.
Na par te do Or ça men to, a pro pos ta da rá se gu ran ça ju rí di ca ao go ver no pa ra gas tar o que for
ne ces sá rio nas me di das de com ba te ao co ro na ví rus. O re la tor pre vê que os gas tos de vem
cons tar na pres ta ção de con tas anu al da Pre si dên cia da Re pú bli ca ena pro gra ma ção or ça men -
tá ria da União. Anas ta sia tam bém eli mi nou a cri a ção do ga bi ne te de cri se, pro pos ta pe los de -
pu ta dos. Pa ra o se na dor, o pre si den te já te ma com pe tên cia cons ti tu ci o nal de co or de nar as
ações do Po der Exe cu ti vo.



Du as de ci sões to ma das on tem pe lo Po der Ju di ciá rio re du zi rão cus tos ban cá ri os dos con su mi -
do res bra si lei ros. Sen ten ça do juiz Re na to Co e lho Bo rel li, da 9ª Va ra Fe de ral Cí vel do Dis tri to
Fe de ral, proi biu que os ban cos au men tem su as ta xas de ju ros e al te rem as exi gên ci as pa ra
con ce der em prés ti mos e fi nan ci a men tos. Em ou tra fren te, o mi nis tro do Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral (STF) Gil mar Men des sus pen deu a co bran ça da ta ri fa do che que es pe ci al pra ti ca da
por ins ti tui ções fi nan cei ras mes mo que o ser vi ço não se ja uti li za do. Es sa ta xa ção foi au to ri za -
da pe lo Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal (CMN) em no vem bro do ano pas sa do na mes ma re so lu -
ção que li mi tou as ta xas de ju ros do che que es pe ci al a 8% ao mês.
A de ci são de Gil mar foi por meio de li mi nar e ain da de ve ser vo ta da pe lo ple ná rio da Cor te,
mas o jul ga men to ain da não es tá mar ca do. Já a sen ten ça da 9ª Va ra Cí vel de Bra sí lia, em pri -
mei ra ins tân cia, aco lhe pe di do do PDT con tra me di das do Ban co Cen tral (BC) que di mi nuí ram
o va lor que os ban cos são obri ga dos a man ter em re ser vas, os cha ma dos depósitos com pul só -
ri os.
Co mo me di da pa ra mi ti gar os efei tos da cri se do co ro na ví rus na eco no mia, o BC tem di mi nuí -
do a por cen ta gem dos depósitos com pul só ri os. A in ten ção é dis po ni bi li zar mais re cur sos pa ra
que os ban cos fa çam su as ope ra ções e tam bém pos sam con ce der mais em prés ti mos, por
exem plo. No pe di do, o PDT ale ga que es ses re cur sos não fo ram uti li za dos pe las ins ti tui ções fi -
nan cei ras pa ra es se pro pó si to, e sim aca ba ram re ti dos no cai xa dos ban cos.
FE BRA BAN CRI TI CA DE CI SÃO
A de ci são do juiz de ter mi na que o BC ado te me di das pa ra con di ci o na ra li be ra ção de re cur sos
à “efe ti va apre sen ta ção de no vas li nhas e car tei ras de cré di to a fa vor do mer ca do pro du ti vo
in ter no por par te dos ban cos a se rem be ne fi ci a dos”. Ao en cer rar sua de ci são, o juiz ci tou que
os ban cos não po de rão au men tar os ju ros co bra dos dos con su mi do res:
“De fi ro o pe di do de tu te la de ur gên cia, pa ra de ter mi nar que to das as ins ti tui ções do Sis te ma
Fi nan cei ro Na ci o nal se abs te nham de au men ta ra ta xa de ju ros ou in ten si fi ca ras exi gên ci as
pa ra a con ces são de cré di to ”, es cre veu.
Já em sua de ci são li mi nar con tra a co bran ça do che que es pe ci al, o mi nis tro Gil mar Men des
ava lia que o CMN po de ria ter es co lhi do so lu ções que tra ri am me nos cus tos ao con su mi dor do
que a no va ta ri fa. Gil mar con si de rou que o che que es pe ci al é mais uti li za do por cli en tes de
po der aqui si ti vo me nor, o que re pre sen ta ria po ten ci ais per das pa ra avi da fi nan cei ra des sas
pes so as.
Em no ta, a Fe bra ban, en ti da de que re pre sen ta os ban cos, con si de rou que a ju di ci a li za ção ge -
ne ra li za da das re la ções en tre con su mi do res e ban cos nãoéo me lhor ca mi nho.

Mi nis tro do STF sus pen de em li mi nar co bran ça de ta ri fa do che que es pe ci al

Jus ti ça proí be ban co de au men tar
ju ro e al te rar con di ção de cré di to
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“No ge ral, as ta xas de ju ros têm se man ti do es tá veis nas prin ci pais li nhas do va re jo pa ra pes -
so as fí si cas, pe que nas e mé di as em pre sas, com al gu ma os ci la ção no ata ca do em ra zão do for te
im pac to da cri se no pre ço dos ati vos”, afir mou a en ti da de em no ta.
A Ad vo ca cia-Ge ral da União não quis adi an tar se irá re cor rer das du as me di das, li mi tan do-se
a di zer que se po si ci o na rá “so men te em juí zo”, e o BC não quis co men tar.



In cum bi do da ta re fa de so cor rer em pre sas em di fi cul da des com a cri se do co ro na ví rus, o
BNDES con cluiu que não fa rá is so so zi nho. O ban co de fo men to de ci diu di vi dir o ris co das
ope ra ções com ou tras ins ti tui ções, cre do res e aci o nis tas da com pa nhia.Aes tra té gia, re ve la da
pe lo jor nal Va lor Econô mi co e con fir ma da pe lo GLO BO, au men ta a abran gên cia da aju da e re -
duz o es pa ço pa ra ques ti o na men tos so bre uma even tu al mu dan ça de ru mo na ins ti tui ção, que
bus ca va re du zir sua par ti ci pa ção no fi nan ci a men to de gran des em pre sas. Mas há o te mor de
que es se mo de lo crie en tra ves ao pro ces so, in clu si ve no de so cor ro às com pa nhi as aé re as,que -
ne go ci am co mo ban co de fo men to há se ma nas.

O BNDES pre fe re a par ti ci pa ção de ou tros agen tes fi nan cei ros por que, as sim, con se gue di luir
seu ris co. De acor do com uma fon te do ban co, a ideia é aju dar mais com pa nhi as sem ele var o
vo lu me de re cur sos pú bli cos na ação. Os exe cu ti vos do BNDES acre di tam ain da que um con -
sór cio de ins ti tui ções, mui tas de las cre do ras da sem pre sa sem di fi cul da de, re fe ren da ria a es tra -
té gia, di mi nuin do crí ti cas. O ban co não quer es co lher so zi nho quem se rá sal vo, o que po de ria
le var à acu sa ção de re pe tir a po lí ti ca de “cam peões na ci o nais” dos go ver nos Lu la e Dil ma, cri -
ti ca da por eco no mis tas li be rais co mo os da equi pe do mi nis tro da Eco no mia, Pau lo Gu e des.
Se gun do fon tes, ban cos co mo Itaú, Bra des co, San tan der e Ban co do Bra sil po de ri am par ti ci par
das ope ra ções.
AÉ RE AS TÊM PRES SA
Além dis so, co mo al guns me ca nis mos es tu da dos re sul ta rão em par ti ci pa ção aci o ná ria no fu tu -
ro, o BNDES quer evi tar que o so cor ro le ve a uma con cen tra ção de ações no seu ba lan ço jus ta -

Ban co pú bli co bus ca ou tras ins ti tui ções pa ra fi nan ci ar se to res em di fi cul da -
des, co mo o de avi a ção, e mi ni mi zar crí ti cas

BNDES quer di vi dir ris co de so cor ro
a gran des em pre sas
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men te quan do ten ta se des fa zer de uma car tei ra bi li o ná ria de pa péis. No ca so da avi a ção, por
exem plo, o BNDES se tor na ria aci o nis ta re le van te em to das com pa nhi as se en tras se so zi nho.
Mas o BNDES não abre mão de ins tru men tos que se des do brem em par ti ci pa ção aci o ná ria. Se -
gun do uma fon te, é es sen ci al que o aci o nis ta da em pre sa so cor ri da tam bém dê sua con tri bui -
ção, sen do di luí do. Pro cu ra do, o BNDES não quis se pro nun ci ar.
Uma fon te do se tor aé reo te me que a exi gên cia de que ou tros agen tes par ti ci pem das ope ra -
ções atra se ain da mais o pla no. Após qu e da de 90% na ofer ta de vo os e o fim de pra ti ca men te
to das as ro tas in ter na ci o nais, as aé re as vi vem sua cri se mais agu da. Têm pres sa.
Gol e La tam re du zi ram sa lá rio e jor na da dos tri pu lan tes, com cor tes que, na prá ti ca, en co -
lhem em até 80% a re mu ne ra ção, se gun do o Sin di ca to
Na ci o nal dos Ae ro nau tas. A Azul sus pen deu o pa ga men to de alu guel de aviões e tem 10,5 mil
dos 14 mil fun ci o ná ri os em li cen ça não re mu ne ra da.
On tem, o con se lho da La tam re co men dou adi ar o pa ga men to de di vi den dos. Já a Gol fez acor -
do com a Bo eing em ra zão do ater ra men to dos 737Max, com uma com pen sa ção em va lor não
di vul ga do, e can ce lou 34 de 129 en co men das de aviões da fa bri can te.
— O in di ca ti vo que há ho je so bre quan to tem po po de ri am ope rar sem aju da é o cai xa. Pe lo nos -
so cál cu lo, se ri am seis me ses pa ra a Azul e qua tro pa ra a La tam —ava lia Thaís Cas cel lo, ana -
lis ta do Itaú BBA.
Ape sar da si tu a ção dra má ti ca, as ne go ci a ções com o BNDES es tão tra va das, se gun do um exe -
cu ti vo do se tor aé reo.
O prin ci pal en tra ve é a de fi ni ção do pre ço de re fe rên cia pa ra as ações das com pa nhi as. O
BNDES exi ge que o pa râ me tro se ja o va lor atu al, de pre ci a do pe la cri se, en quan to em pre sá ri os
pres si o nam pe lo pa ta mar pré-cri se. Is so vai de fi nir a fa tia que o ban co te rá na com pa nhia no
fu tu ro.
— O BNDES quer ter uma dí vi da de mer ca do. Mas is so não é pos sí vel se não exis te mer ca do
nes te mo men to— dis se ou tro exe cu ti vo.
Se gun do as fon tes, a in tran si gên cia do BNDES se de ve ao te mor de pro ces so noT ri bu nal de Con -
tas da União (TCU), que, no pas sa do, já ques ti o nou tran sa ções se me lhan tes. Uma saí da se ria
tra zer o TCU pa ra a me sa de ne go ci a ções, dis se um do sen vol vi dos nas con ver sas. Além dis so,
po de-se ins ti tuir uma cláu su la do ti po
co mum em fu sões, que pos ter ga a fi xa ção de pre ço a um mo men to que re fli ta me lhor o va lor
da com pa nhia.
Se gun do John Rod ger son, pre si den te da Azul, não há pro pos ta for mal do BNDES.
—Oen ten di men toé te rum acor do que vai ser jus to, que re mu ne ra o di nhei ro que nos vai ser
da do —dis se o exe cu ti vo on tem, em uma
As aé re as, con tu do, pre ci sam ur gen te men te for ta le cer o cai xa pa ra a re to ma da, diz Da ni e la
Bretthau er, ana lis ta da Ele ven Fi nan ci al:
— A despesa de las é ho je uma fo lha re du zi da. O em prés ti mo emer gen ci al vai ser mais im por -
tan te da qui a seis me ses, por que se rá pre ci so ter cai xa pa ra a re to ma da.



Oim pac to da cri se pro vo ca da pe la pan de mia de co ro na ví rus nas con tas pú bli cas vai se es ten -
der pe los pró xi mos anos. O go ver no es ti mou on tem um dé fi cit de R$ 150 bi lhões em 2021, o
equi va len te a 1,84% do PIB e o do bro do que es ta va pre vis to. Ain da as sim, a equi pe do Mi nis -
té rio da Eco no mia já ad mi te que o re sul ta do no ano que vem de ve ser ain da pi or, a de pen der
da evo lu ção da cri se e das me di das que se rão ado ta das.
SEM CON TIN GEN CI A MEN TO
A me ta fis cal cons ta do Pro je to de Lei de Di re tri zes Or ça men tá ri as (PLDO) de 2021, en vi a do ao
Con gres so on tem, úl ti mo dia do pra zo le gal. O go ver no já co lo cou no pro je to que a pre vi são
po de rá ser al te ra da a par tir de no vas es ti ma ti vas de re cei ta e de des pe sas.
No pro je to, o go ver no propôs um sa lá rio mí ni mo de R$ 1.079 em 2021. O nú me ro foi fe cha do
to man do co mo ba se um re a jus te sem ga nho re al pa ra os tra ba lha do res. A op ção foi es ta be le -
cer ape nas a in fla ção me di da pe lo INPC. Ho je, o sa lá rio mí ni mo es tá em R$ 1.045. Pe las pre vi -
sões do go ver no, o INPC nes te ano se rá de 3,19%. A ten dên cia, por ou tro la do, é que a in fla ção
fi que mais bai xa, o que tam bém po de re du zir es se va lor pa ra o mí ni mo.
O pro je to da LDO apre sen ta do on tem tam bém não vai per mi tir o blo queio de gas tos, co nhe ci -
do co mo con tin gen ci a men to. Is so é de cor ren te de uma mu dan ça na me to do lo gia de apu ra ção
da me ta fis cal. O re sul ta do pre vis to es tá an co ra do ape nas na despesa, o que o go ver no con se -
gue con tro lar. Se rão fei tos re la tó ri os bi mes trais. Se a re cei ta cair, o re sul ta do tam bém pi o ra,
mas sem ne ces si da de de con tin gen ci a men to, co mo ocor reu nos úl ti mos anos.
O se cre tá rio do Te sou ro Na ci o nal, Man su e to Almeida, dis se que, co mo o rit mo de re cu pe ra ção
da eco no mia é “mui to in cer to” nos pró xi mos anos, o go ver no vai ace le rar a bus ca de re cei tas
ex tra or di ná ri as com pri va ti za ções e con ces sões. O ob je ti vo é evi tar uma al ta mai or da dí vi da
pú bli ca. A pre vi são ofi ci al do go ver no pa ra es te ano é de um dé fi cit de R$ 501,7 bi lhões, mas
Man su e to já ad mi te que po de su pe rar R$ 600 bi lhões.
Até on tem a es ti ma ti va era de um rom bo de R$ 68,5 bi lhões em 2021 e de R$ 31,4 bi lhões em
2022. Ago ra, o go ver no pre vê uma pi o ra ge ne ra li za da no qua dro das con tas pú bli cas. Além da
atu a li za ção da me ta pa ra 2021, a pre vi são pa ra 2022 ago ra é de um dé fi cit de R$ 127 bi lhões.
Em 2023, o rom bo cai ria pa ra R$ 83 bi lhões. Com is so, o país com ple ta rá dez anos se gui dos de
dé fi cit nas con tas pú bli cas.

Pa ra mi nis té rio, dé fi cit se rá ain da mai or que es ti ma ti va en vi a da ao Con gres so.
Sem ga nho re al, sa lá rio mí ni mo se rá de R$ 1.079

Go ver no pre vê rom bo de R$ 150 bi
nas con tas de 2021
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In for mais que bus cam aju da de R$ 600 po dem che gar a 70 mi lhões de pes so as, seis ve zes os
ha bi tan tes de Por tu gal.

Ogo ver no já re co nhe ce que o nú me ro de tra ba lha do res in for mais que bus cam re ce ber o au xí -
lio emer gen ci al de R$ 600 de ve che gar a 70 mi lhões —is so re pre sen ta cer ca de 40% da po pu la -
ção em ida de ati va (com 14 anos ou mais, in cluin do quem es tá ou não dis po ní vel pa ra tra ba -
lhar) no país, de 172 mi lhões, se gun do da dos do IBGE. E ama nhã a Cai xa Econô mi ca Fe de ral
co me ça a pa gar o be ne fí cio pa ra cer ca de no ve mi lhões de in for mais que não es tão ins cri tos
no Ca das tro Úni co (CadÚ ni co) e fi ze ram a au to de cla ra ção no apli ca ti vo do ban co.
Uma das mai o res quei xas de quem ten ta va fa zer o ca das tro no apli ca ti vo era a exi gên cia do
CPF. Mui tos in for mais não têm o do cu men to ou es tão em si tu a ção ir re gu lar. On tem à noi te, o
juiz fe de ral Ilan Pres ser, re la tor con vo ca do do Tri bu nal Re gi o nal Fe de ral da 1ª Re gião, de ter -
mi nou a sus pen são da exi gên cia de CPF re gu lar pa ra re ce ber o au xí lio, em de ci são li mi nar.
Ele deu pra zo de 48 ho ras pa ra que a Cai xa e a Re cei ta Fe de ral im plan tem a me di da.
A ação cau te lar foi ajui za da pe lo go ver no do Pa rá. Em sua de ci são, o juiz apon ta que o au xí lio
foi cri a do pa ra pro te ger pes so as vul ne rá veis e, por is so, não se jus ti fi ca a exi gên cia. E diz que
es sa exi gên cia não po de ria cons tar em um de cre to do go ver no fe de ral, so men te e mu ma lei a -
pro va da no Con gres so.
Pa ra o pro fes sor do Ins ti tu to de Eco no mia da UFRJ João Sa boia,
a cri se pro vo ca da pe la pan de mia do co ro na ví rus jo gou luz so bre um gru po fo ra dos da dos ofi -
ci ais do go ver no:
— Es sa ex pe ri ên cia que es ta mos vi ven do deu mar gem pa ra fa zer um ma pe a men to de um gru -
po que já vi via um con tex to crí ti co, mas es ta va es con di do, se ja por que não es ta va con tem pla -

Gru po de in for mais fo ra de ca das tros do go ver no apon ta ne ces si da de de me -
lho rar po lí ti cas so ci ais, diz es pe ci a lis ta. Cai xa co me ça a pa gar ama nhã au xí lio
emer gen ci al ao pri mei ro lo te de ins cri tos. Li mi nar der ru ba exi gên cia de CPF

‘In vi sí veis’ são 40% da po pu la ção
em ida de ati va
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do no Ca das tro Úni co, por di fi cul da de de aces so ou fal ta de in te res se. Es sa po pu la ção não es tá
brin can do. Se es sas pes so as es tão in do pa ra a fi la, cor ren do atrás, é por que pre ci sam.
Es se con tin gen te de “in vi sí veis” equi va le a seis ve zes o nú me ro de ha bi tan tes de Por tu gal e a
20 ve zes o do Uru guai. O nú me ro re pre sen ta cer ca de um ter ço da po pu la ção bra si lei ra . Sa -
boia vê uma opor tu ni da de pa ra um me lhor di men si o na men to de po lí ti cas pú bli cas co mo o
Bol sa Fa mí lia.
—Gran de par te des sas pes so as ti nha uma ren da boa, mas, com a si tu a ção da eco no mia, fi cou
sem re cur sos. O in for mal não é obri ga to ri a men te sinô ni mo de pre ca ri e da de. Por ou tro la do,
po de ser que gran de par te des se gru po se in cor po re a pro gra mas so ci ais co mo o Bol sa Fa mí -
lia.
O pa ga men to ao pri mei ro gru po de in for mais que se ins cre veu no apli ca ti vo da Cai xa se rá fei -
to de for ma es ca lo na da e de ve rá se es ten der até o iní cio da se ma na que vem. Os re cur sos se -
rão cre di ta dos em uma con ta pou pan ça di gi tal. Es se gru po de no ve mi lhões foi ho mo lo ga do
pe la Da ta prev, que en vi ou a lis ta gem à Cai xa. O cro no gra ma de ta lha do ain da se rá di vul ga do.
Ho je co me ça a ser pa go o be ne fí cio pa ra quem es tá ca das tra do no Bol sa Fa mí lia.



Ten tar dis tri buir ren da a quem pre ci sa de for ma emer gen ci al expôs o ta ma nho da nos sa ca -
rên cia e os efei tos da pan de mia no mer ca do de tra ba lho. O go ver no es ti ma va que a de man da
se ria de 54 mi lhões de pes so as, ago ra já fa la em 70 mi lhões, o que al can ça ria 66% da for ça de
tra ba lho, o con jun to de em pre ga dos e de sem pre ga dos dis po ní veis pa ra tra ba lhar. Sur gi ram
no vos po bres com a qua ren te na, que ti nham ren da, mas pou ca pro te ção so ci al ou re ser vas.
Não sa be mos on de es sas pes so as es tão pa ra le var re cur sos até elas.
A ques tão é que não avan ça mos nas po lí ti cas so ci ais pa ra iden ti fi car as fra que zas da po pu la -
ção. O eco no mis ta Ri car do Hen ri ques, es pe ci a lis ta em po lí ti cas pú bli cas vol ta das pa ra com ba -
te à po bre za e de me lho ria da edu ca ção, diz que o Ca das tro Úni co de ve ria ser uma fer ra men ta
mui to mais efi ci en te nes te mo men to, se fos se pos sí vel ma pe ar as di fe ren tes vul ne ra bi li da des
das fa mí li as. A in je ção de re cur sos se ria mais cer tei ra. Pa ra ele, “o ca das tro de ve ria ser o pivô
de uma com po si ção de ofer tas de po lí ti cas so ci ais de um ti po pa ra a fa mí lia A, ou tro pa ra a fa -
mí lia B. Avan ça mos re la ti va men te pou co nes sa ou sa dia de ter uma in fra es tru tu ra so ci al de ar -
ti cu lar as múl ti plas vul ne ra bi li da des.”
O au xí lio emer gen ci al de R$ 600 que o go ver no es tá dis tri buin do pa ra tra ba lha do res in for -
mais expôs o qu an to ain da são pre cá ri os os re gis tros no Bra sil, até mes mo o que pa re cia mais
abran gen te, o ca das tro de pes soa fí si ca, o CPF. A re co men da ção dos es pe ci a lis tas pa ra que o di -
nhei ro che gas se rá pi do era usar o CPF. Mas não foi o que se viu. Uma mul ti dão se aglo me rou
em agên ci as da Re cei ta Fe de ral es pa lha das pe lo país pa ra re gu la ri zar o CPF, por inú me ras ra -
zões. Tu do o que não po de ria acon te cer. Expôs os que pre ci sam mais à do en ça, em um país
on de aces so à saú de é de si gual.
Pre ci sa mos olhar e pen sar em po lí ti cas pa ra in cluir es sa po pu la ção em um sis te ma de pro te -
ção so ci al mais efi ci en te.

O que o be ne fí cio pa ra com ba te à
pan de mia re ve lou
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Ade ci são do go ver no, via me di da pro vi só ria (MP) 932/2020, de re du zir à me ta de a alí quo ta de
con tri bui ção das em pre sas ao Sis te ma S até 30 de ju nho é “mío pe, pí fia no efei to que te rá”,
ava lia An to nio Flo ren cio de Quei roz Ju ni or, pre si den te da Fe co mér cio RJ. Ele sus ten ta que não
vai ga ran tir ou ge rar em pre go por que be ne fi cia ape nas 2% das com pa nhi as, sem al can çar as
mi cro e pe que nas. O cor te nas con tri bui ções bus ca re du zir as des pe sas das em pre sas e faz
par te de um con jun to de me di das pa ra ate nu ar os im pac tos da Co vid-19 na eco no mia do país.
An tes dis so, o Sis te ma S já vi nha sen do al vo de crí ti cas do go ver no, que co bra va trans pa rên cia
na pres ta ção de con tas. No ano pas sa do, o mi nis tro da Eco no mia, Pau lo Gu e des, che gou a de -
fen der que se pas sas se “a fa ca no Sis te ma S”.

O Co mér cio, diz Quei roz Ju ni or, já ha via ofe re ci do o equi va len te aR$1bi lhão em ben se ser vi ços
ao go ver no co mo aju da du ran te a pan de mia, mas não ob te ve res pos ta.
O Sis te ma S é com pos to por en ti da des em pre sa ri ais pri va das e é ge ri do por fe de ra ções e con -
fe de ra ções pa tro nais, man ti das por con tri bui ção obri ga tó ria por lei.
Co mo ava lia a MP que cor ta à me ta de a re cei ta do sis te ma S?
Fo mos pe gos de sur pre sa. É uma me di da mío pe, pí fia no efei to que te rá. Não vai es ti mu lar
em pre go. Não che ga aon de pre ci sa, nas mi cro e pe que nas em pre sas. O cor te be ne fi cia 2% das
em pre sas. As do Sim ples, on de es tão os gran de su suá ri os doSis te maS, não vão ser be ne fi ci a das.
Hou ve diá lo go? O go ver no fa la em fal ta de trans pa rên cia do Sis te ma S so bre gas tos. Pau lo Gu -
e des de fen de cor tes...
Não hou ve diá lo go. Há ques ti o na men tos so bre trans pa rên cia (do Sis te ma), mas nós já so mo sau -
di ta dos.A pres ta ção de con tas já exis te. O mi nis tro fez uma co le ti va an tes da pu bli ca ção da
me di da, quan do já es tá va mos em ne go ci a ção com o go ver no. O Co mér cio en vi ou um ofí cio
ofe re cen do o equi va len te a R$1bi lhão em ben se ser vi ços pa ra o pe río do da pan de mia, in cluin -
do res pi ra do res, uni da des in tei ras e equi pes da área de saú de. Não ti ve mos res pos ta. São me -

‘COR TE NA CON TRI BUI ÇÃO DO SIS ‐
TE MA S É ME DI DA PÍ FIA’
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di das que iri am di re ta men te pa ra a po pu la ção. O pro ble ma das ações anun ci a das pe lo go ver -
no é que o di nhei ro es tá em po ça do. Não che ga na pon ta.
A me di da po de ria ser vis ta co mo uma for ma de for çar um ajus te do Sis te ma S na cri se?
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mos con tra tar even tos pa ra o se gun do se mes tre via edi tal. Co bra mos me di das e apoi a mos o
mi cro em pre en de dor.



O presidente da Azul Linhas Aéreas, John Rodgerson, cobrou do governo brasileiro a 

concessão de benefícios a exemplo daqueles concedidos pelo presidente dos Estados Unidos, 

Donald Trump. 

“Não podemos ter desvantagem mundialmente só porque estamos no Brasil”, disse ele 

durante conversa com investidores pela internet. 

As empresas esperam que, com a entrada dos bancos privados nesse jogo —Bradesco, Itaú 

Unibanco e Santander—, seja possível destravar os empréstimos. Isso porque o BNDES 

insiste em uma política que penaliza as companhias, na visão delas. 

No setor aéreo, por exemplo, os financiamentos seriam válidos por cinco anos, com juros de 

6% ao ano, e um ano de carência. A taxa básica de juros está em 3,75% ao ano. 

Se as empresas não conseguirem quitar a dívida até o término do contrato, o valor 

remanescente será convertido em ações e transferidas ao BNDES em pagamento. 

O problema maior, no entanto, é o cálculo do valor das ações. O banco quer que o preço seja 

o atual. 

Desde que a crise começou, há cerca de um mês, as ações das empresas brasileiras que são 

listadas em Bolsa (Gol e Azul) sofreram acentuada desvalorização. Os papéis das aéreas 

perderam praticamente 75% de seu valor. 

Por isso, as empresas querem que seja usado o valor de antes da crise ou outro método de 

avaliação. É isso o que emperra as operações. 

Nas conversas com bancos, elas afirmam que, nos EUA, onde operação similar foi realizada, 

o governo poderá ficar com 3% das empresas. Aqui, esse patamar poderia ser superior a 

30%, o que consideram injusto porque o valor de mercado reflete a atual paralisação do setor. 

Folha de S.Paulo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Ministros analisarão guerra fiscal e multa de
compensação
Processos serão julgados virtualmente

Por Joice Bacelo e Beatriz Olivon — De Brasília

16/04/2020 05h01 · Atualizado há 6 horas
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Ministro Edson Fachin: pedido de adiamento de julgamento virtual negado — Foto: Divulgação

Três importantes processos tributários começam a ser julgados virtualmente

amanhã pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF). Eles já estavam em pauta

antes da pandemia da covid-19. Dois deles, com repercussão geral.

O primeiro discute a aplicação de multa de 50% sobre o valor referente a restituição,

ressarcimento ou compensações considerados indevidos pela Receita Federal (RE

796939). O outro trata da guerra fiscal entre Estados (RE 628075).

O terceiro processo é a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 1.945, por meio da

qual se questiona a cobrança de ICMS sobre software disponibilizado via

transferência eletrônica, como download, streaming e nuvem.

O julgamento virtual de casos mais relevantes, com repercussão geral reconhecida,

por exemplo, passou a ser possível a partir de uma mudança no regimento do STF,

em março. A alteração foi feita para que as atividades no tribunal não fossem

paralisadas.

Há polêmica, porém, e muita crítica por parte de advogados. Especialmente porque,

nessa modalidade, a publicidade dos votos dos ministros é menor e a participação

desses profissionais também. As defesas orais são enviadas por e-mail e os

advogados não podem fazer interferências durante o julgamento, como pode

ocorrer no Plenário (veja acima)

O julgamento do recurso sobre a multa de 50% estava previsto para 21 de

novembro do ano passado, mas um dia antes foi retirado da pauta e não havia

previsão de uma nova data. “Esse julgamento é importantíssimo. A multa é pesada e

fere o direito que o contribuinte tem de pedir algo para a administração pública”, diz

a advogada Luiza Lacerda, sócia do BMA.

Ela ressalta que quando o contribuinte faz uma compensação (pagamento com

crédito fiscal) e a Receita não homologa a operação - por entender que havia

inconsistência em relação ao crédito utilizado - o tributo que deveria ter sido pago

fica descoberto e já são aplicados juros e multa de até 20%.



A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) apresentou pedido para a

retirada do caso da pauta virtual, o que foi negado. A solicitação era para que o caso

fosse julgado no plenário físico e em conjunto com a ADI 4.905, que tem a relatoria

do ministro Gilmar Mendes e trata do mesmo tema.

“A PGFN não desconhece a recente previsão de sustentação oral no ambiente

virtual, introduzida pela Resolução nº 669/20, mas reputa indispensável o exercício

da prerrogativa no Plenário presencial, em atenção à relevância do tema, à atuação

dos amici curiae e à ausência de jurisprudência da Corte a balizar o julgamento”,

afirmava na petição a procuradora Luciana Moreira.

A Confederação Nacional das Indústrias (CNI), autora da ADI citada pela PGFN,

também apresentou pedido para o relator do RE, ministro Edson Fachin, retirar o

processo da pauta. Para a entidade, a ADI e o RE deveriam ser julgados em conjunto.

Foi feito pedido de retirada de pauta também da ação sobre cobrança de ICMS de

software disponibilizado por meio de transferência eletrônica. Essa ADI foi ajuizada

há mais de duas décadas, em 1999. Além do julgamento virtual, o setor não quer

que o precedente seja firmado por um processo tão antigo.

“Tramitam no STF outras ações mais recentes. Essa tem 21 anos, é muito tempo no

setor de tecnologia”, afirma o advogado Saul Tourinho Leal, advogado na Ayres

Britto consultoria jurídica e advocacia, que atua no caso.

Das três ações mais relevantes com julgamento previsto para amanhã, só não foi

feito pedido de retirada de pauta no RE 628075, que discute guerra fiscal. Os

ministros decidirão se o Estado de destino das mercadorias pode estornar créditos

de contribuintes que adquirem produtos em operações interestaduais proveniente

de Estado que concede benefício fiscal sem a aprovação do Conselho Nacional de

Política Fazendária (Confaz).

Advogados que acompanham o tema criticam a inclusão do recurso no julgamento

virtual, pois a decisão afetará um número grande empresas.

“Há expectativa dos contribuintes em relação a esse julgamento principalmente para

saber se será levado em conta o Convênio 190 do Confaz ”, afirma o advogado



por taboola

Ronaldo Redenschi, sócio do Vinhas e Redenschi. Esse convênio, de 2017, permitiu

aos Estados convalidarem os benefícios fiscais concedidos às empresas.
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Por 9 a 0, Supremo garante quarentenas
estaduais
Decisão que foi em sessão remota, impõe derrota para Bolsonaro

Por Isadora Peron e Luísa Martins — De Brasília

16/04/2020 05h01 · Atualizado 

Ministros referendaram liminar proferida pelo relator Marco Aurélio Mello — Foto: Reprodução/TV Justiça
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Em uma derrota para o presidente Jair Bolsonaro, o plenário do Supremo Tribunal

Federal (STF) decidiu ontem que prefeitos e governadores podem determinar

medidas como isolamento, quarentena e até mesmo o que é ou não serviço

essencial em meio à pandemia de coronavírus. Por conta do avanço da nova

doença, o julgamento foi realizado por videoconferência.

Na sessão, os ministros referendaram a decisão liminar concedida por Marco

Aurélio Mello, em uma ação apresentada pelo PDT contra a Medida Provisória (MP)

926. Editada por Bolsonaro, a norma concentrava nas mãos do governo federal as

determinações em meio à crise.

O entendimento do plenário, no entanto, foi o de que a Constituição estabelece

competência comum e cooperativa entre todos os entes federativos. Ou seja, a

União determina as regras de interesse nacional; os Estados, as de interesse

regional; e os municípios, as de interesse local.

A decisão foi unânime. Ao todo, nove ministros votaram. Não participaram do

julgamento o decano Celso de Mello, que ainda se recupera de uma cirurgia no

quadril, e Luís Roberto Barroso, que se declarou suspeito por motivo de “foro

íntimo”.

Sem citar a possível demissão do ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, o

ministro Gilmar Mendes afirmou que Bolsonaro “dispõe de poderes para exonerar o

seu ministro da Saúde, mas não para eventualmente exercer política pública de

caráter genocida”.

Ele defendeu que seja estabelecido um modelo de cooperação, por meio de um

comitê instituído pelo governo, que conte com a participação de representantes de

Estados e municípios. “Do contrário, vai acontecer de o presidente decretar, com seu

poder discricionário, que essas ou aquelas atividades são ou não essenciais,

eventualmente desrespeitando as peculiaridades dos Estados ou municípios”, disse.

Em seu voto, o ministro Alexandre de Moraes também enviou uma série de recados

a Bolsonaro, que tem criticado as medidas tomadas por governadores e defendido

o afrouxamento do isolamento social. “O passado demonstrou que a excessiva

Câmara aposta que Senado se dobrará a pressões estaduais·
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concentração de poder, principalmente nos períodos de ditadura, foram nocivos ao

desenvolvimento do Brasil. O tamanho continental do Brasil não permite que um

ente central decida sobre todas as matérias, sem observar a peculiaridade de cada

local.”

O ministro continuou: “Não é possível que, ao mesmo tempo, a União queira ter o

monopólio da condução administrativa da pandemia em mais de 5 mil municípios, o

que é absolutamente irrazoável. Assim como não é possível que municípios se

tornem repúblicas autônomas dentro do Brasil, fechando seus limites geográficos e

impedindo a entrada de serviços essenciais”.

Moraes criticou ainda os confrontos judiciais entre governos federal, estaduais e

municipais e o que chamou de “personalismo”. Segundo ele, se houve excessos nas

medidas tomadas pelos Estados e municípios, “isso ocorreu porque, até agora, não

há uma regulamentação geral da União sobre a questão do isolamento ou o

necessário tratamento técnico-científico desta pandemia gravíssima”.

O ministro Edson Fachin, por sua vez, também afirmou que “o pior erro na

formulação das políticas públicas é a omissão”. “É grave que, sob o manto da

competência exclusiva ou privativa, premiem-se as inações do governo federal,

impedindo que Estados e Municípios, no âmbito de suas respectivas competências,

implementem as políticas públicas essenciais.”

Ao se pronunciar em plenário, o procurador-geral da República, Augusto Aras, que

costuma se manter alinhado ao presidente, mas vem sendo pressionado por

integrantes da categoria a se posicionar em meio à pandemia, defendeu que a MP

não afasta a competência dos Estados e municípios de atuarem.

Já o advogado-geral da União, André Mendonça, argumentou que poderia haver

“caos social” se o governo federal não centralizasse as decisões.
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Câmara aposta que Senado se dobrará a
pressões estaduais
Equipe econômica amplia a ofensiva por alterações no texto

Por Marcelo Ribeiro, Raphael Di Cunto, Renan Truffi, Lu Aiko Otta e Mariana Ribeiro — De Brasília

16/04/2020 05h01 · Atualizado 

Integrantes da cúpula da Câmara apostam que a atuação dos governadores e a

necessidade de liberação rápida dos recursos serão suficientes para convencer os

senadores a votarem pela manutenção do projeto de socorro emergencial a Estados

e municípios. A equipe econômica, por sua vez, amplia a ofensiva por alterações no

texto, que deve ser votado no Senado apenas na próxima semana.

Segundo fontes, uma articulação de governadores e prefeitos estaria

enfraquecendo as investidas do ministro da Economia, Paulo Guedes, e de seus

auxiliares para tentar emplacar uma proposta paralela entre os senadores, o que

submeteria o texto a uma nova análise pelos deputados. A necessidade de que o

dinheiro chegue logo deve, na avaliação de parlamentares, ampliar a pressão dos

chefes de Executivos estaduais e contribuir para que o Senado apenas valide o texto

aprovado na Câmara.

Aprovado na segunda-feira pela Câmara, o novo Plano Mansueto deve ser colocado

em votação no Senado apenas na semana que vem. O calendário desagrada ao

presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), que teria pedido celeridade ao

presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP). O objetivo seria blindar os

senadores do assédio da equipe econômica por mudanças.

há 52 minutos
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Na Câmara, o texto teve apoio de 431 deputados, enquanto 70 parlamentares foram

contrários. O placar expressivo seria componente adicional, segundo interlocutores

de Maia, para desencorajar os senadores a fazerem alterações. Isso porque o texto

original seria aprovado novamente pelos deputados e as mudanças feitas pelos

senadores serviriam apenas para atrasar a chegada do socorro aos governadores e

prefeitos.

As estimativas do relator da proposta na Câmara, Pedro Paulo (DEM-RJ), indicam que

o texto teria impacto de R$ 89,6 bilhões, o que foi confrontado ontem pelo

Ministério da Economia. Eles avaliam que a proposta, da maneira como foi aprovada

pelos deputados, custará pelo menos R$ 93 bilhões neste ano. Esse impacto, porém,

ainda é incerto e pode ser maior.

Ontem, o secretário especial de Fazenda, Waldery Rodrigues, afirmou que a

proposta paralela defendida pelo governo fará aportes a Estados e municípios de

forma a preservar suas arrecadações nos níveis de 2019.

Maia tem afirmado que as contas da equipe econômica estão infladas, já que a

proposta de Guedes só tem R$ 22 bilhões de “dinheiro novo”. A maior parte,

segundo ele, é dinheiro que já estava “na conta”. De acordo com Maia, a ideia deve

ser manter o funcionamento da máquina pública quando há forte retração na

receita. A tese de Maia estaria ganhando adeptos no Senado, onde cresce a

avaliação de que o socorro oferecido pelo governo “é tímido demais” em um

momento de agravamento da pandemia.

Em meio à disputa entre Maia e o governo, o presidente do Comitê de Secretários de

Fazenda dos Estados e do Distrito Federal, Rafael Fonteles, disse ontem que

nenhuma das duas propostas será suficiente para lidar com a crise do coronavírus

nos Estados e municípios. (Colaboraram Edna Simão e Fabio Graner)
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Com incertezas, governo aposta em meta
variável
Previsão de rombo de R$ 150 bi para 2021 já é vista como subestimada

Por Fabio Graner, Mariana Ribeiro, Lu Aiko Otta e Edna Simão — De Brasília

16/04/2020 05h01 · Atualizado 

O secretário Waldery Rodrigues (à dir.): esforço �scal do governo federal será retomado tão logo passe a crise — Foto:
Divulgação
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Diante da crise do coronavírus, o governo enviou ontem ao Congresso o projeto de

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2021 que inova na regra de resultado

primário e prevê uma sequência histórica de dez anos de déficits.

A proposta é que a meta de primário do ano que vem seja o saldo entre a despesa

do teto de gastos e a receita projetada para o período. Assim, o governo não

precisará perseguir um número específico, como sempre fez, apenas terá que

garantir as despesas dentro do limite constitucional. “A meta definida na LDO é na

verdade uma conta, uma regra”, disse o secretário de Orçamento do ministério da

Economia, George Soares.

Pela proposta, a meta nasce sendo de R$ 149,6 bilhões de déficit primário para o

governo central. O próprio secretário especial de Fazenda, Waldery Rodrigues,

porém, disse que esse número já nasceu subestimado, pois considera um cenário

de PIB zero em 2020, quando todos sabem que será negativo. A “meta” será

constantemente alterada, seguindo o calendário fiscal. A primeira mudança deverá

ocorrer em agosto, com o envio da peça orçamentária. Depois, no fim do ano, perto

da votação do Orçamento. E ao longo de 2021, a cada relatório bimestral.

Com isso, conforme explicou o secretário do Tesouro, Mansueto Almeida, não

haverá contingenciamento de gastos em caso de frustração de receitas, como

ocorreu no início de 2019. Também não será necessário buscar aumento de carga

tributária para compensar perdas de arrecadação.

George Soares acrescentou que só haverá necessidade de bloqueio caso as

despesas obrigatórias projetadas cresçam acima do necessário para cumprir o teto

de gastos. Isso poderia ocorrer, por exemplo, se a inflação medida pelo INPC,

projetada em 3,19% para este ano e em 3,75% para 2021, ficar acima disso, puxando

o gasto previdenciário. Nesse caso, explicou, o ajuste “marginal” teria que ser feito

nas despesas discricionárias, aquelas que se pode alocar livremente.

Mudança acaba na prática com o atual modelo·
Queda de 5% na economia levaria rombo a R$ 515 bi·
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Soares afirmou que é “virtualmente impossível” neste momento estimar a receita.

Segundo ele, há uma quebra da série da arrecadação, que inviabiliza projeções. Nos

próximos meses também não haverá projeção segura, pois vários impostos por

exemplo estão sendo diferidos (adiados).

Segundo ele, qualquer variação de R$ 30 bilhões a R$ 40 bilhões para baixo na

receita pode inviabilizar o governo se a meta fosse colocada da forma antiga. Isso

porque as despesas discricionárias sofreram forte redução nos últimos anos

Ele garantiu que, se a receita for melhor, será utilizado para melhorar o resultado

primário. “Isso evitará uso populista dos gastos de receita”, destacou Soares.

Todos os técnicos envolvidos no anúncio destacaram a forte incerteza econômica

nesse momento e a grande dispersão nas estimativas de crescimento. Para 2021, o

número previsto pelo secretário de Política Econômica, Adolfo Sachsida, é de 3,3%

de expansão do PIB.

Ele ressaltou que prefere esperar maio para rever as estimativas de PIB deste ano,

embora tenha dito que certamente será um número negativo. Sachsida aponta que

é preciso mais informações, pois hoje não se sabe por exemplo quanto tempo vai

durar a quarentena nos Estados nem o tamanho do choque vindo do exterior.

Sachsida enfatizou que, passada a fase aguda da crise de saúde, será necessário

voltar à agenda de reformas estruturais. “As contas públicas voltarão a registrar

resultado primário positivo mais rapidamente se as reformas avançarem.”

Waldery, por sua vez, reforçou o discurso de que a piora fiscal é decorrente de uma

questão conjuntural e que o esforço do governo será retomado tão logo passe a

crise. “Nossa diretriz é clara: a piora agora é conjuntural, e buscaremos após a crise

melhorar resultados fiscais. A melhora será buscada com reformas e venda de

ativos”.

Mansueto deu maior ênfase à agenda de privatizações como forma de melhorar o

resultado fiscal nos próximos anos e controlar a dívida pública, que no pior cenário

para este já chegaria a 90% do PIB.



Defensor de uma meta fiscal variável há tempos, o ex-ministro da Fazenda Nelson

Barbosa disse que o mecanismo “chega com pelo menos oito anos de atraso”. “O

Brasil finalmente adota uma meta de gasto com resultado primário variável, a

depender da receita, pois o governo não controla o quanto recebe. A mudança está

na direção certa, mas ainda falta adotar uma meta de gasto adequada à realidade

brasileira, pois o teto Temer já era inadequado antes da covid-19 e agora se tornou

ainda mais anacrônico”, afirmou Barbosa.

O especialista em contas públicas Leonardo Ribeiro disse que a proposta do

governo faz sentido. “A suposta meta fiscal, na prática, vai flutuar conforme a

receita... Ou seja, não há meta. O efeito prático dessa metodologia é dar flexibilidade

para o executivo na gestão fiscal. Para o governo, é uma alternativa interessante

tendo em vista as incertezas que cercam os efeitos econômicos e sociais da

pandemia”, comentou.
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Mudança acaba na prática com o atual modelo
Governo apresenta uma regra de mensuração de resultado, mas não um alvo a ser
perseguido

Por Fabio Graner — Brasília

16/04/2020 05h01 · Atualizado 

A sistemática fiscal anunciada ontem com o Projeto de Lei de Diretrizes

Orçamentárias (PLDO) na prática acaba com o conceito de meta de resultado

primário, que por décadas foi a principal âncora fiscal do país. Pelo menos para

2021. Ao definir que ela é um simples resultado da projeção de receitas menos o

teto de gastos, efetivamente o governo apresenta uma regra de mensuração, não

um alvo a ser efetivamente perseguido.

Os técnicos da área econômica disseram que não haverá bloqueio de despesas por

frustração de receita. Se houvesse meta de fato a ser cumprida, o governo teria que

ao menos buscar recompor a arrecadação, por exemplo com alta de tributos. Não

há um incentivo formal a isso. E essa alternativa também foi descartada, com ênfase,

por dois dos secretários: Mansueto Almeida, do Tesouro, e Adolfo Sachsida, de

Política Econômica.

O desenho apresentado tem alguma polêmica, dentro e fora do governo.

Reconhecendo a limitação imposta pela grave crise, uma fonte chegou a classificar

de “banda diagonal endógena” fiscal, lembrando a frustrada proposta de flutuação

do câmbio em 1999 do ex-presidente do BC, Francisco Lopes.

A justificativa da alta incerteza econômica é razoável. De fato, qualquer estimativa

hoje é mero chute. Uma alternativa seria usar a estratégia de superestimar o déficit,

que de certa forma já vinha sendo utilizada nos últimos anos. Há quem diga que
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esse caminho seria mais transparente e há quem não goste. De qualquer forma, a

equipe que chegou com a promessa de zerar o déficit, agora faz o mais elevado

gasto da história recente e tem que inovar no desenho fiscal. Ficou só com a âncora

do teto de gastos.

Curiosamente, a proposta apresentada ontem se assemelha à que o ex-ministro da

Fazenda de Dilma Rousseff Nelson Barbosa defendeu sem sucesso por anos

quando fazia parte do time econômico petista. Para ele, o caminho era se definir um

limite para as despesas e o resultado primário se daria pelo que viesse de receitas.

Com essa tese ele divergiu do então secretário do Tesouro, Arno Augustin,

responsável pelas chamadas “pedaladas fiscais” e depois do ex-ministro Joaquim

Levy, em 2015.

O modelo novo parece livrar o governo de ter que ficar pedindo ao Parlamento

alterações da meta. No texto da LDO, o alvo é só uma conta, como explicou o

secretário George Soares, mas no anexo da lei há um número previsto. Será que o

Congresso aceitará a novidade?
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Demanda por petróleo tem queda histórica, diz
a AIE
A demanda global por petróleo neste mês pode cair em 29 milhões de barris por
dia, e nenhum corte na oferta por parte dos produtores será capaz de compensar
completamente a retração que o mercado enfrenta no curto prazo, alerta a Agência
Internacional de Energia

Por Noah Browning — Reuters, de Londres

16/04/2020 05h01 · Atualizado 

A Agência Internacional de Energia (AIE) disse ontem que prevê uma forte redução

na demanda de petróleo neste mês, de 29 milhões de barris por dia, para níveis não

vistos em 25 anos. Também alertou que nenhum corte na oferta por parte dos

produtores será capaz de compensar completamente a retração que o mercado

enfrenta no curto prazo.

A queda na demanda estimada em abril pela AIE é equivalente a quase 29% do

consumo global de 2019, de 100 milhões de b/d.

O relatório renovou a pressão de queda dos preços da commodity. O petróleo

Brent, que é a referência internacional, caiu 6,45% e fechou a US$ 27,69 por barril.

A AIE prevê uma queda na demanda em 2020 de 9,3 milhões de b/d, como

resultado de uma contração de 4,8% no crescimento econômico global. A agência

elogiou o esforço coordenado dos países produtores para cortar o excesso de

produção, cujo acordo foi anunciado no fim de semana. Mas observou que “não

existe um acordo praticável que possa reduzir a oferta o suficiente para compensar

a perda de demanda no curto prazo”.
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A Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) e países aliados, como a

Rússia, acertaram no domingo um corte recorde na produção a partir de maio, de

9,7 milhões barris por dia, ou quase 10% da oferta mundial, para ajudar a sustentar

os preços e conter o excesso de oferta.

Mas antes disso, abril pode se mostrar o pior mês na história, já que a produção

continua alta enquanto a demanda cai rápido em meio as medidas de confinamento

em todo o mundo, disse o diretor executivo da AIE, Fatih Birol.

“É bem possível que no futuro, quando olharmos para 2020, percebamos que este

foi o pior ano... Abril, o pior mês - pode entrar para a história como ‘Abril Negro’”,

disse Birol.

Ele observou que os produtores de petróleo “perderam dois meses muito

importantes” no primeiro trimestre, quando não conseguiram chegar a um acordo

para reduzir a oferta. Em vez disso, Arábia Saudita e Rússia iniciaram uma guerra de

preços, buscando recuperar participação no mercado.

Agora, além dos cortes na oferta, espera-se que alguns países aumentem suas

compras para compor reservas estratégicas. A AIE disse que “ainda está à espera de

mais detalhes sobre alguns cortes de produção planejados e sobre propostas para

usar o armazenamento estratégico”. E observou que EUA, Índia, China e Coreia do

Sul já se ofereceram para fazer tais compras ou estudam fazê-las.
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Por Ribamar Oliveira
Já trabalhou nos principais jornais e revistas do país. Foi ... ver mais

Em meio à pandemia, Rio aumenta salários
Estimativas são de que Estados e municípios perderam 30% de receita com seus
principais tributos, o ICMS e o ISS

16/04/2020 05h00 · Atualizado 

Na terça-feira, o “Diário Oficial do Estado Rio de Janeiro” publicou a lei 8.793,

sancionada pelo governador Wilson Witzel, que autoriza o governo a promover

alterações no Orçamento de 2020 para permitir a revisão das remunerações dos

servidores estaduais. Ainda não há informações sobre quanto vai custar o aumento

salarial dos servidores do Rio. Mas ele introduz, sem dúvida, um ingrediente

explosivo na discussão sobre a compensação de receitas de Estados e municípios,

que está sendo pedida à União.

Se o Rio de Janeiro está em situação falimentar, como vai pagar o aumento? Se o

governo federal aceitar compensar a queda da receita do ICMS dos Estados nos

próximos seis meses, com um custo de R$ 80 bilhões, como está previsto no projeto

aprovado pela Câmara dos Deputados, não será o Tesouro que vai pagar o aumento

salarial dos servidores do Rio, justamente neste momento de crise econômica em

que milhões de trabalhadores do setor privado estão sendo demitidos ou com

contratos suspensos?

Ação dificulta acordo sobre compensação de receita de
Estados
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É bom lembrar que outros Estados concederam, recentemente, reajuste salarial a

seus servidores, como foi o caso de Minas Gerais, que também está em situação

falimentar, em busca de ajuda federal para pagar suas contas e ajustar suas dívidas.

Outros Estados concederam também redução de alíquota do Imposto sobre

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para alguns setores. Este é o pano de

fundo que permeia e dificulta a discussão sobre o plano de compensação de

receitas de Estados e municípios.

Já ficou claro para todos que a ajuda financeira às famílias e às empresas, bem como

as ações na área de saúde, indispensáveis neste momento, terão um custo muito

alto para os cofres públicos. A União é a única em condições de se endividar para

bancar os gastos inevitáveis no enfrentamento desta calamidade que se abateu

sobre o Brasil e o mundo. Ela é única também que pode emitir moeda. Não há

saída: é o Tesouro Nacional que terá que arcar com as despesas.

O Fundo Monetário Internacional (FMI) projeta que a economia mundial vai encolher

3% neste ano, e o Brasil, 5,3%. Outras instituições de pesquisa econômica fazem

estimativas parecidas. Se as previsões se confirmarem, a perda de arrecadação, não

apenas pela redução do nível de atividade, mas também pelo aumento da

inadimplência, será muito significativa.

Quanto a União perderá de receita neste ano por causa da recessão? Nesta semana,

a Instituição Fiscal Independente (IFI), uma entidade do Senado, estimou que a

receita líquida da União (ou seja, após as transferências constitucionais e legais para

Estados e municípios) ficará em R$ 1,184 trilhão. Isto significa queda de R$ 171

bilhões, na comparação com o que está previsto no Orçamento de 2020.

O cenário-base da IFI pressupõe uma contração da economia de 2,2%. Neste caso, a

receita primária total da União ficaria em R$ 1,423 trilhão, o que representaria uma

redução de R$ 221 bilhões na comparação com o que está programado no

Orçamento deste ano. No cenário pessimista da IFI, elaborado com uma queda de

5,2% do Produto Interno Bruto (PIB), a receita líquida da União ficaria em R$ 1,123

trilhão, o que representaria uma queda de R$ 232 bilhões em relação ao

programado no Orçamento. A receita bruta ficaria em R$ 1,355 trilhão, ou seja, R$

289 bilhões abaixo do que está previsto no Orçamento.



Como as despesas federais neste ano não foram reduzidas, o governo terá que se

endividar, ou seja, lançar títulos no mercado, para compensar a queda brutal de

suas receitas. Exatamente o que querem Estados e municípios. Esses entes da

federação não podem se endividar, pois eles têm limites muito rígidos de

endividamento. O que vão fazer, então, quando a receita do ICMS, principal tributo

estadual, e do ISS, tributo municipal, começar a cair fortemente? Eles dependem da

União para ter os recursos necessários para manter os serviços públicos em

funcionamento.

Ainda não se tem uma estimativa consistente para as perdas de receitas dos Estados

e municípios. O governo do Rio Grande do Sul divulgou ontem o seu boletim

semanal sobre a receita do Estado, em que procura dimensionar o impacto da

covid-19 na arrecadação. Os números são impressionantes. A emissão de Notas

Eletrônicas (NF-e + NFC-e) registrou crescimento de 15,1% na primeira semana após

as medidas de quarentena adotadas pelo governo, de 16 a 20 de março.

O governo gaúcho acha que a elevação da emissão de notas refletiu a preocupação

dos consumidores em estocar produtos essenciais, como alimentos e

medicamentos. Nas semanas seguintes, no entanto, foi verificada uma queda

brusca nas emissões, com ápice de queda de 31,5% na semana de 28 de março a 3

de abril e redução de 25,2% na semana de 4 a 10 de abril, comparando a períodos

equivalentes do ano anterior, reflexo da diminuição do consumo em razão do

isolamento social e das restrições de circulação.

As estimativas que estão sendo feitas são de que os Estados perderão cerca de 30%

do ICMS, e os municípios, 30% da receita com o ISS. Se a Lei de Responsabilidade

Fiscal (LRF) impede que os Estados e municípios emitam títulos para levantar

recursos no mercado e se eles estão submetidos a rígidos controles do

endividamento, como é que os governadores e prefeitos vão fazer para compensar

a perda de receita? “É importante que a compensação da perda de receita seja feita”,

entende o diretor-executivo da IFI, Felipe Salto. “E só quem pode fazer isso é a

União.”

Salto sugere também que alguns dispositivos do projeto aprovado pela Câmara

sejam retirados, como aquele que permite a governadores e prefeitos prorrogarem



por taboola

o prazo de recolhimento de impostos por micro e pequenas empresas. Isto abre

brecha para a redução da receita estadual, elevando a compensação da União.

Salto defende também que seja incluído no projeto um plano geral de contenção

salarial do funcionalismo, aplicável à esferas federal, estadual e municipal. O ideal

seria que sejam revogadas mudanças que ocorreram após a decretação da

calamidade pública e que implicaram elevação de despesas.

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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Empréstimo a distribuidora será pago em até
60 meses
Socorro a elétricas é diferente de 2014, afirma secretário

Por Daniel Rittner — De Brasília

16/04/2020 05h01 · Atualizado 

Rodrigo Limp: MME estuda ações para reduzir o valor da operação e não vai ignorar “horizonte de médio-longo prazo
para resolver um problema de curto prazo” — Foto: Geraldo Magela/Agência Senado
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O empréstimo bancário coordenado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento

Econômico e Social (BNDES) para socorrer distribuidoras de energia deverá ser pago

pelos consumidores em 54 a 60 meses nas contas de luz e terá mecanismos para

evitar que clientes empresariais escapem do adicional tarifário simplesmente

migrando para o mercado livre.

O secretário de Energia Elétrica, Rodrigo Limp, diz que o Ministério de Minas e

Energia (MME) estuda um “cardápio de ações” para reduzir o valor total da operação

e não vai ignorar o “horizonte de médio-longo prazo do setor para resolver um

problema de curto prazo”. Ele enfatiza que a situação é “complemente diferente” da

de 2014 e 2015, quando a gestão da ex-presidente Dilma Rousseff tomou R$ 21

bilhões junto a instituições financeiras para resgatar as distribuidoras.

Segundo fontes ligadas à equipe econômica, o valor do novo empréstimo deve girar

em torno de R$ 17 bilhões e levar mais algumas semanas para chegar ao caixa das

empresas, devido à complexidade da operação. Ela envolve um “sindicato” de

bancos comerciais.

Interlocutores do ministro Paulo Guedes trabalham com um cenário de 20% de

queda do consumo e 20% de inadimplência no pagamento das faturas, o que

reduziria a receita das distribuidoras - média de R$ 22 bilhões por mês em tempos

normais - em cerca de 40% durante pelo menos 90 dias. Nos próximos três meses,

conforme determinação da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), os atrasos

no pagamento de boletos não podem incorrer em corte de fornecimento.

Limp não confirma valores, evita falar em números e garante que o MME está

empenhado em encontrar outras alternativas para diminuir a conta do empréstimo.

Tudo dependerá do que exatamente vai ser coberto pela operação. “Não há uma

única bala de prata”, disse o secretário ao Valor.

Ele explica que as tarifas de 2020 já estavam pressionadas por outros dois fatores

sem relação com a pandemia de coronavírus no país. Um é o aumento de R$ 4

bilhões nas despesas da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) - o fundo

setorial para bancar subsídios - que são rateadas pelos consumidores do sistema

interligado. Outro é um acréscimo de R$ 3 bilhões, a partir de julho, na remuneração

das transmissoras por causa de novos “linhões” de energia que foram licitados nos

últimos anos e agora estão entrando em funcionamento.



Para complicar, existe ainda um terceiro elemento de pressão: a desvalorização

cambial, que afeta diretamente o valor da energia proveniente da usina binacional

de Itaipu, cotada em dólar. Uma distribuidora com atuação no Centro-Sul, segundo

Limp, tinha toda a sua cobertura tarifária da eletricidade de Itaipu com base em R$

3,94 por dólar - ontem a cotação era de R$ 5,24.

Se tudo isso ou apenas parte será contemplado no empréstimo - além do problema

imediato de fluxo de caixa das distribuidoras - é o que vai definir o tamanho da

operação, explica o secretário. Para ele, na atual conjuntura de crise e perda de

renda por causa dos efeitos econômicos da pandemia, a lógica de diferir essas

pressões faz sentido.

Outras ações, como eventual redução dos contratos de compra e venda entre

geradoras e distribuidoras, estão sendo analisadas pelo ministério a fim de atenuar

a necessidade de recursos por empréstimo bancário. Outra possibilidade é a

utilização de R$ 2,5 bilhões acumulados em um fundo de pesquisa e

desenvolvimento (P&D) que é alimentado por uma taxa sobre a receita das

concessionárias do setor elétrico.

“O setor é reconhecido pelos investidores como atrativo, saudável, bem regulado.

Não podemos ignorar o horizonte de médio-longo prazo para resolver apenas o

problema de curto prazo”, afirma Limp, que coordena o comitê setorial do MME

para lidar com os efeitos da pandemia.

O secretário lembra as operações feitas em 2014 e em 2015 para ressaltar que

agora é uma situação diferente. Primeiro, afirma, porque as taxas de juros são

outras. Na época, o CDI era de aproximadamente 11%. Agora, está inferior a 4% ao

ano. Isso deixa bem menos pesado, para os consumidores, o custo diluído do

empréstimo. Segundo, naquela época os reservatórios estavam esvaziados e as

distribuidoras precisaram do auxílio para comprar energia cara (mais de R$ 800 por

megawatt-hora) das usinas térmicas. Hoje, o preço do MWh encontra-se no piso do

mercado “spot” (R$ 39,68).

“Em 2014, o governo precisava custear uma energia mais cara. Havia tirado o sinal

econômico do preço, era para pagar térmica de R$ 600, R$ 800 [por MWh]. Segurou

a tarifa com o empréstimo e não dava uma sinalização para se reduzir o consumo”,



compara Limp, que era consultor legislativo da Câmara dos Deputados e exercia o

cargo de diretor da Aneel até assumir o novo cargo, em março.

Segundo ele, um mecanismo evitará que grandes clientes das distribuidoras -

indústrias, hipermercados, shopping centers - migrem para o mercado de livre de

energia para escapar do encargo de reembolso do empréstimo ao longo dos

próximos quatro ou cinco anos. Esse comportamento foi verificado depois dos

empréstimos feitos no governo Dilma. O mercado regulado ficou menor e quem

continuou teve que pagar mais. “É uma lição que aprendemos do passado.”

Apesar dos avanços na operação, a diretoria da Aneel faz algumas ressalvas. Uma

ala da agência não se opõe ao empréstimo, mas acredita que outras alternativas de

financiamento merecem ser exploradas com ênfase. Uma possibilidade levantada

pelo órgão regulador é securitizar os recursos das taxas de P&D e de eficiência

energética nos próximos cinco anos, tendo como recebíveis as contribuições

financeiras das concessionárias. As divergências foram expostas, na terça-feira,

durante manifestação do diretor Efrain Pereira da Cruz em reunião do colegiado.
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Pelo critério do FMI, dívida chega perto de 100%
do PIB em 2020
Para a instituição, a dívida bruta do Brasil vai subir de 89,5% do PIB em 2019 para
98,2% do PIB em 2020

Por Sergio Lamucci e Hugo Passarelli — De São Paulo

16/04/2020 05h01 · Atualizado 

O Fundo Monetário Internacional (FMI) projeta um forte aumento do déficit e da

dívida pública do Brasil neste ano, a exemplo do que espera para países avançados

e emergentes. Para a instituição, a dívida bruta do Brasil vai subir de 89,5% do PIB

em 2019 para 98,2% do PIB em 2020, enquanto o déficit nominal (que inclui gastos

com juros) vai crescer de 6% para 9,3% do PIB. Já o déficit primário (que

desconsidera despesas financeiras) deverá passar de 1% do PIB no ano passado

para 5,2% do PIB neste ano, estima o FMI no Monitor Fiscal, divulgado ontem. O

impacto da disseminação global do coronavírus sobre a atividade e a resposta dos

governos vai provocar uma forte piora dos indicadores das contas públicas de países

desenvolvidos e emergentes.

Diretor do departamento de Assuntos Fiscais do Fundo, Vitor Gaspar afirmou que o

aumento da dívida pública brasileira deverá ser temporário e, passada a crise, o país

deve retomar seus esforços de consolidação fiscal para entrar numa trajetória

saudável de crescimento. “A dívida pública em relação ao PIB no Brasil sobe cerca de

dez pontos em 2020, para quase 100% em 2020, mas em 2021 se estabiliza nesse

nível. É um salto, mas não é uma tendência”, disse ele, em entrevista coletiva.
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Ele elogiou a aprovação da reforma da Previdência no ano passado, mas indicou que

a consolidação fiscal deve continuar. “O cumprimento do teto de gastos no nível

federal exige mais ação no futuro”, disse Gaspar. “Uma vez que a epidemia seja uma

questão do passado, o Brasil terá que retomar seus esforços em favor de um

crescimento sustentável e inclusivo e recuperar a tração em termos de sua

consolidação fiscal.”

Gaspar também destacou como positiva a declaração de estado de calamidade

pública, “o que permitiu ao governo brasileiro suspender as metas fiscais”. “Nesse

contexto, criou um espaço que permite apoiar o sistema de saúde e apoiar famílias

e empresas. Houve uma expansão das transferências para famílias de baixa renda e

também foi concedido um alívio temporário dos impostos.”

Pelo critério do Fundo, os títulos do Tesouro na carteira do Banco Central (BC)

brasileiro fazem parte da dívida bruta. Nas contas do BC, esses papéis não são

considerados, o que explica por que o endividamento bruto do país na classificação

brasileira é mais baixo, tendo encerrado 2019 em 75,8% do PIB. Pelo critério do FMI,

a dívida pública brasileira ficou em 89,5% do PIB no ano passado.

A deterioração fiscal também vai ocorrer nas principais economias do mundo. O FMI

espera que a dívida bruta dos países desenvolvidos suba de 105,2% do PIB em 2019

para 122,4% do PIB em 2020. O salto da dívida americana deve ser muito expressivo,

de 109% para 131,1% do PIB. O déficit nominal dos EUA, por sua vez, vai saltar de

5,8% do PIB no ano passado para 15,4% do PIB, segundo o FMI. É um rombo

gigantesco. No Japão, a dívida bruta deve alcançar 251,9% do PIB em 2020, bem

acima dos já elevadíssimos 237,4% do PIB de 2019.

A China também vai experimentar uma piora fiscal expressiva, na visão do FMI. A

dívida bruta do país asiático deve aumentar de 54,4% do PIB no ano passado para

64,9% do PIB neste ano. O mais impressionante é a alta esperada para o déficit

nominal da China, de 6,4% para 11,2% do PIB.
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Plano de retomada com obra pública ainda
depende de aval da Economia
Equipe indicou 70 empreendimentos, na área de transportes, com projetos de
engenharia e licenciamento ambiental em fase adiantada

Por Daniel Rittner — De Brasília

16/04/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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Tarcisio Freitas: plano tem boa acolhida, mas há dúvida se é possível implantá-lo — Foto: Alberto Ruy/MInfra

Está nas mãos da Casa Civil e aguarda sinal verde da equipe econômica um plano

elaborado pelo Ministério da Infraestrutura para a retomada da atividade com

investimentos públicos após a pandemia de coronavírus.

A equipe do ministro Tarcísio Freitas indicou 70 empreendimentos, na área de

transportes, com projetos de engenharia e licenciamento ambiental em fase

adiantada. O plano prevê aportes estatais de R$ 30 bilhões até 2022 e, segundo

estimativas da pasta, poderia gerar de 500 mil a 1 milhão de empregos nesse

período.

Houve boa acolhida da proposta no Palácio do Planalto e o chefe da Casa Civil,

general Braga Netto, chegou a mencioná-la rapidamente durante entrevista coletiva

na terça-feira, sem dar detalhes sobre os empreendimentos.

A questão, agora, é ver se seria possível viabilizar o plano dentro do atual contexto

orçamentário e do arcabouço legal em vigência. O Ministério da Economia terá que

avaliar se um aporte médio anual de R$ 10 bilhões, nos três anos restantes de

mandato do presidente Jair Bolsonaro, demandariam uma revisão do Teto de

Gastos ou poderiam se encaixar no “orçamento de guerra”.

O plano desenhado por Freitas e seus auxiliares - batizado de Pró-Brasil - foi

detalhado pelo Valor na edição do dia 7. Ele já estava sendo gestado desde meados

do ano passado, mas ganhou uma repaginação para dar mais foco em obras

públicas e que possam ser destravadas imediatamente.

A duplicação da BR-381 em Minas Gerais, a adequação da BR-101 em Alagoas e a

repavimentação da BR-319 no Amazonas integram a lista de potenciais obras na

área rodoviária. O avanço na construção da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol),

no trecho entre Caetité e Ilhéus (BA), é apontado como outra possibilidade. Há

intervenções ainda como dragagens e a implementação da Avenida Perimetral no

Porto de Santos (SP).



por taboola

O dinheiro seria liberado para autarquias e estatais como o Departamento Nacional

de Infraestrutura de Transportes (Dnit), a Valec, as Companhias Docas e a Infraero.

Como muitos projetos devem ser concedidos à iniciativa privada mais adiante,

haveria condições de recuperar boa parte do investimento feito. Além disso,

algumas concessões têm menos viabilidade econômica.

Para o ministério, caso haja aportes públicos em projetos bem selecionados,

viabiliza-se também a privatização desses ativos no futuro, como é o caso de

algumas rodovias e da Fiol.
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Queda de 5% na economia levaria rombo a R$
515 bi
Devido a incertezas econômicas, governo traça diferentes cenários para contas
públicas

Por Mariana Ribeiro, Lu Aiko Otta, Fabio Graner e Edna Simão — De Brasília

16/04/2020 05h01 · Atualizado 

Uma queda de 5% no Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro em 2020 levaria o déficit

primário do governo central a R$ 515,5 bilhões e a dívida pública a 90,8% do PIB,

estimou ontem o Ministério da Economia. Frente ao elevado grau de incerteza na

economia devido à pandemia, a equipe econômica traçou cenários para as contas

públicas considerando diferentes níveis de retração da economia.

Hoje, o cenário oficial do governo considera estabilidade do PIB neste ano. Membros

do ministério, no entanto, já admitem que a estimativa, apresentada no mês

passado, está defasada e precisará ser revisada para um número negativo.

Recentemente, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial

projetaram queda na casa dos 5% para o país. No cenário de crescimento zero, o

déficit primário estimado pelo governo é de R$ 467,1 bilhões, e a dívida bruta, de

85,4% do PIB.

Se a economia recuar 1%, o déficit iria a R$ 476,8 bilhões, e a dívida, a 86,4% do PIB.

Numa queda de 2%, as contas públicas registrariam déficit de R$ 486,4 bilhões e a

dívida pularia para 87,5% do PIB. Caindo 3%, o déficit iria a R$ 496,1 bilhões, e a

dívida, a 88,6%. Uma retração de 4%, por sua vez, implicaria rombo de R$ 505,8

bilhões e dívida de 89,7% do PIB.
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O secretário especial de Fazenda, Waldery Rodrigues, destacou que as medidas

adotadas pelo governo até agora para combater os efeitos do coronavírus geram

impacto primário de 3,76% do PIB (R$ 284 bilhões). Considerando demais medidas

regulatórias e não regulatórias, o peso sobe para 46,03%.

Waldery enfatizou que o Brasil está colado com os países desenvolvidos em termos

de ações de apoio à população e bem acima de outros emergentes. De acordo com

apresentação do ministério, a média de gastos dos países desenvolvidos está em

3,82% do PIB. No caso dos emergentes, é de 1,71% do PIB.

Na entrevista coletiva, os secretários reforçaram que é preciso ter cuidado com a

expansão dos gastos e restringir as despesas a 2020. O secretário do Tesouro,

Mansueto Almeida, negou, em tom enfático, a possibilidade de a secretaria dar

crédito direto ao varejo.

“Há alguma possibilidade de ter algum programa do Tesouro de relacionamento

direto com banco ou varejo? A possibilidade disso é absolutamente zero”, disse ao

ser questionado. Ele afirmou que a decisão de como usar recursos é política e que a

secretaria não executa políticas públicas. Waldery completou a fala dizendo que

“essa veemência do secretário Mansueto tem razão”. Segundo ele, diversas

“soluções mágicas” são propostas para fazer frente à crise.

O Valor informou na edição de ontem que o ministério discute um modelo para

socorrer pequenos varejistas. A proposta, que estaria sendo estruturada em

parceria com o setor privado, contemplaria empréstimos com recursos do Tesouro

Nacional a lojistas que faturam até R$ 30 mil por mês, segundo fontes.
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Relator altera MP do Orçamento de guerra para
viabilizar aprovação
Uma das principais novidades é a decisão de estabelecer um rating mínimo para os
ativos a serem adquiridos pelo Banco Central

Por Renan Truffi — De Brasília

16/04/2020 05h01 · Atualizado 

Anastasia: “Colocar uma nota mínima para permitir que o título seja comprado é uma garantia de evitar a aquisição de
um título podre. É uma cautela que colocamos” — Foto: Leopoldo Silva/Agência Senado

O Senado aprovou ontem por 58 a 21, em primeiro turno, a proposta de emenda

constitucional (PEC) do Orçamento de guerra, que cria um regime extraordinário

fiscal, financeiro e de contratações. Para vencer a resistência de algumas bancadas,

há 49 minutos
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o relator da proposta, senador Antonio Anastasia (PSD-MG), teve de fazer novas

modificações no texto. Agora, o Senado precisa aprovar o mesmo conteúdo, em

segundo turno, na sexta-feira. Somente após esta etapa a proposta volta para a

Câmara.

Uma das principais novidades é a decisão de estabelecer um rating mínimo para os

ativos a serem adquiridos pelo Banco Central. Desta forma, será necessário que os

ativos tenham classificação em categoria de risco de crédito, no mercado local,

equivalente a BB- ou superior.

A alteração é uma forma de estabelecer regras mais claras para a atuação do BC em

mercados secundários, no âmbito de mercados financeiros, de capitais e de

pagamentos.

“Colocar uma nota mínima para permitir que o título seja comprado é uma garantia

de evitar a aquisição de um título podre. Então, a agência de rating diz se aquele é

um título que tem certa viabilidade. Claro, também não há bola de cristal, mas é um

dado positivo e é uma cautela que colocamos”, argumentou Anastasia.

O líder do governo no Senado, Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE), também teve de

entrar no circuito e negociar com as bancadas. Durante a sessão, o emedebista

anunciou que o Planalto editou uma medida provisória (MP) para suprimir a

proteção legal que havia sido concedida a dirigentes e servidores do Banco Central

em outra MP, a 930.

A concessão dessa imunidade vinha causando reação de algumas bancadas, que

chegaram a articular a revogação dessa proteção legal na própria PEC do

Orçamento de guerra.

O anúncio foi bem recebido, por exemplo, pela bancada do PSD, que, por conta

disso, decidiu votar de forma conjunta em favor da proposta. A imunidade para os

servidores e diretores do BC havia sido pedida pelo próprio presidente do órgão,

Roberto Campos Neto.

Governo tenta evitar ampliação de auxílio·
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Outra modificação feita por Anastasia é a que proíbe instituições financeiras, que

venderem ativos para o Banco Central, de utilizarem esses recursos para

distribuição de lucros e dividendos. A vedação consta de um artigo que trata da

obrigatoriedade do banco de editar uma regulamentação sobre exigências de

contrapartidas para essas instituições, durante a vigência da PEC.

O dispositivo diz que fica interditado o pagamento de juros “sobre o capital próprio e

dividendos acima do mínimo obrigatório estabelecido em lei” e impedido o

“aumento na remuneração, fixa ou variável, de diretores e membros do conselho de

administração, no caso das sociedades anônimas e limitadas”.

Além disso, Anastasia decidiu aceitar uma sugestão do senador Oriovisto Guimarães

(Podemos-PR) para que a PEC regule a alienação dos ativos adquiridos pelo órgão

após o encerramento do estado de calamidade pública. Com isso, fica prevista a

possibilidade de a venda desses ativos se dar em data posterior à crise do

coronavírus, “nas situações em que isso for mais vantajoso sob o ponto de vista do

interesse público”.

Ainda foi atendida uma demanda para que haja preferência na aquisição de títulos

emitidos por micro, pequenas e médias empresas no mercado.

A redação final da PEC também leva uma emenda para que todos os programas e

ações do governo, implementados durante a calamidade pública, exijam a

manutenção de empregos como contrapartida. Com essa modificação, todos os

benefícios concedidos pelo Executivo ficam condicionados à exigência. “O

recebimento de benefícios creditícios, financeiros e tributários no âmbito de

programas da União com o objetivo de combater os impactos sociais e econômicos

da pandemia, está condicionado ao compromisso das empresas de manutenção de

empregos”, diz o artigo.
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STF nega adiamento de julgamentos virtuais de
processos tributários
Modelo adotado pelos ministros será revisto, segundo o presidente Dias Toffoli

Por Beatriz Olivon e Joice Bacelo — De Brasília

16/04/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Ministros realizaram ontem o primeiro julgamento de Plenário à distância, que advogados batizaram de virtual série A”
— Foto: Rosinei Coutinho/SCO/STF

Casos tributários relevantes, que estavam previstos para serem julgados no Plenário

do Supremo Tribunal Federal (STF), foram redirecionados para o meio virtual por

causa da pandemia da covid-19. Nesse formato, há previsão de envio de defesas

orais e memoriais apenas por e-mail. A situação tem desagradado advogados e vem

gerando pedidos de adiamento dos processos até a volta da normalidade. Até

agora, no entanto, estão sendo negados.

O Supremo adotou duas modalidades para os julgamentos. Processos com

repercussão geral, agora, podem ser levados ao que os advogados chamam de

“virtual série B”. Por esse modelo, os ministros têm prazo de uma semana para

depositar seus votos. Um dos processos incluídos, por exemplo, discute a

constitucionalidade da multa de 50% para pedidos de restituição, ressarcimento ou

compensações de tributos considerados indevidos.

Advogados reclamam da baixa publicidade dos julgamentos. Os votos dos ministros

aparecem como “acompanho o relator” ou “divirjo do relator”. O conteúdo, com a

linha de argumentação adotada, só é divulgado com a publicação do acórdão, que

não tem uma data definida para ocorrer.

Antes da pandemia, havia casos, afirmam os profissionais, em que a publicação

ocorreu mais de um ano depois do julgamento. As sessões virtuais eram

direcionadas a embargos ou recursos em que se considerava não haver prejuízo

com decisão à distância - aqueles com tema já definido pelos ministros, por

exemplo.

Há polêmica também com relação às sustentações orais. Advogados dizem que

existe a opção de enviar por e-mail, mas não está claro se os ministros são

obrigados a assistir. “É um desafio para os advogados atuar nesse período”, afirma

Daniel Correa Szelbracikowski, sócio do escritório Dias de Souza.

Um segundo formato para os julgamentos, batizado de “virtual série A”, começou a

ser adotado nesta semana. Terça-feira nas turmas e ontem no Plenário. Os



julgamentos ocorrem por meio de videoconferência, no mesmo horário das antigas

sessões presenciais, e os advogados podem fazer as defesas orais.

O presidente do STF, ministro Dias Toffoli, afirmou ontem na sessão que a Corte vai

atender pedidos que foram feitos pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para

melhorar o “virtual série B” e que tais melhorias ocorrerão já no mês de maio.

Segundo Toffoli, os relatórios e os votos serão liberados na internet após a

assinatura do ministro. As sustentações orais em vídeo passarão a ser enviadas via

peticionamento eletrônico e ficarão disponíveis na internet e, além disso,

procuradores, advogados e defensores poderão, durante a sessão virtual,

encaminhar memoriais.

“Viabilizará a apresentação de esclarecimento de fatos necessários durante a

sessão”, disse Toffoli. “Lembro que até o fim da sessão virtual os ministros podem

alterar os votos já proferidos e um único ministro poderá destacar o processo para

julgamento presencial”.

A mudança no formato de julgamentos do STF foi definida em reunião

administrativa no dia 18 de março. O ministro Marco Aurélio foi o único, naquela

ocasião, a se posicionar contra. Ontem, em entrevista ao Valor, reafirmou o

posicionamento: “O colegiado pressupõe troca de ideias, que não há no virtual”.

Marco Aurélio afirmou não ter gostado da primeira sessão por videoconferência,

realizada terça-feira, no julgamento de turmas. “Na presencial você tem o contato

físico, olho no olho, a discussão mais solta”, frisou. Segundo o ministro, no entanto,

as partes, se quiserem, podem pedir a suspensão do julgamento para aguardar o

retorno das sessões presenciais - reforçando a ressalva feita pelo presidente da

Corte.

Mas, na prática, não é sempre que funciona. A Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN) apresentou no dia 7 pedido para retirar da pauta a discussão sobre

a multa de 50% (RE 796939). Mas o relator, ministro Edson Fachin, negou o

adiamento, como já fez em outros casos.



Um deles, o ARE 884325, que discute a responsabilidade da União no caso de

controle de preços do setor sucroalcooleiro - em que estão em jogo cerca de R$ 70

bilhões -, Fachin disse que “plenário virtual não traz prejuízo para os debates que os

ministros poderão fazer” e frisou que “as partes podem apresentar memoriais a fim

de esclarecer os julgadores de pontos que merecem atenção.”

“É absurdo casos que deveriam ter máxima publicidade serem julgados assim”, diz

um advogado que atua no Supremo.

E não foi só a forma de julgar que mudou. A rotina de ir aos gabinetes e entregar os

memoriais, em mãos, aos ministros e seus assessores está, temporariamente,

suspensa. Os advogados, agora, enviam e-mails. O mesmo ocorre com as

audiências. Quando realizadas, são por videoconferência ou telefone - e nem

sempre com o próprio ministro.

Há 25 anos atuando na Corte, a advogada Cristiane Romano, sócia do escritório

Machado Meyer, enviou uma sustentação on-line, mas enfrentou problemas de

tecnologia até o arquivo chegar por inteiro aos ministros. “É muito diferente de ir até

lá. Nada substitui o contato humano”, ela diz.

Entre os prejuízos, está o de não perceber a reação dos ministros perante os

argumentos. “O receio da advocacia é algum desses comportamentos se tornarem

definitivos, porque afastam o advogado do tribunal”, acrescenta.

Priscila Faricelli, sócia do escritório Demarest, tem essa mesma percepção. Ela

pondera que os vídeos com a defesa oral ou despachos permitem recursos que não

existem na sustentação oral do Plenário, como gráficos e estatísticas. Em

contrapartida, afirma, impedem leituras que só são possíveis quando há contato

pessoal.

“Às vezes você leva cinco argumentos e percebe qual sensibilizou mais o julgador no

caso”, diz. “A sustentação oral pode mudar depois de fazer um despacho pessoal

com o relator.”
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